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EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 002/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 065/2021 

 
 A PREFEITURA MUNICIPAL DE JACUPIRANGA, pessoa jurídica de direito público, com sede à Avenida Hilda 
Mohring Macedo, nº 777 – Vila Elias – Jacupiranga/SP, inscrita no CNPJ/MF 46.582.185/0001-90, através de seu 
representante legal o Prefeito Municipal o Sr. ROBERTO CARLOS GARCIA, no uso de suas atribuições legais, torna 
público, para o conhecimento dos interessados, que se acha aberto e afixado no átrio da sede da Prefeitura o presente 
edital de licitação na modalidade de CONCORRÊNCIA PÚBLICA do tipo “MENOR PREÇO DE CONTRAPARTIDA”, que 
tem como objeto a PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA – PPP, NA MODALIDADE DE CONCESSÃO PATROCINADA 
PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA O 
TRANSPORTE PÚBLICO DE PASSAGEIROS NOS BAIRROS RURAIS E URBANOS, DESTINADOS À LOCOMOÇÃO 
DOS MUNÍCIPES DENTRO DE ROTAS PREVIAMENTE DEFINIDAS, e atendendo no que couber, a Lei Federal 
8.666/93 e suas atualizações e demais ditames legais aplicáveis à matéria, nas condições e especificações constantes no 
presente edital. 
 
O procedimento licitatório obedecerá, integralmente, o Art. 175 da Constituição Federal de 1988; Lei Federal nº 
11.079/04, de 30 de dezembro de 2004, Lei Federal nº 12.587/12, de 03 de janeiro de 2012; Resolução do CONTRAN n.º 
402 de 26 de abril de 2012; NBRs n.º 9.050 e 14.022; Lei Federal n.º 8.987/95; Lei Orgânica do Município de 
Jacupiranga; Lei Municipal nº 1.359, de 12 de dezembro de 2019; Decreto Municipal nº 1.825, de 10 de janeiro de 2020 e 
subsidiariamente, a Lei Federal nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, com as alterações posteriores e Artigos 42, 43, 44, 
45 e 46 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, com as alterações posteriores e demais ditames legais 
aplicáveis à matéria, nas condições e especificações constantes no presente edital. 

 

1 – DA DATA, LOCAL E HORÁRIO DE RECEBIMENTOS DOS ENVELOPES HABILITAÇÃO E PROPOSTA 
COMERCIAL 

1.1. Os envelopes nº. 01 - Habilitação, nº. 02 – Proposta Comercial deverão ser entregues até a data e horário abaixo 
determinado, a saber: 

a) Data: 13 de agosto de 2021. 

b) Local: Seção de Licitações do Departamento de Administração da Prefeitura Municipal de Jacupiranga, localizado 
na Sede da Prefeitura Municipal, sito à Avenida Hilda Mohring de Macedo, nº 777, Vila Elias. 

c) Até as 09h00min horas. 

1.2. O início da abertura do envelope nº 01 - “DOCUMENTAÇÃO” ocorrerá às 09:15 horas do dia 13 de agosto de 2021, 
na Sala de Licitações, no mesmo endereço acima mencionado, seguindo-se, após, a abertura do envelope nº 02 - 
“PROPOSTA COMERCIAL”, desde que ocorra desistência expressa de interposição de recursos, de acordo com o 
inciso III, art. 43 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas atualizações. 

 

2 – DO OBJETO: 

2.1 - A presente licitação tem como objeto a outorga de concessão patrocinada, para prestação e exploração do Serviço 
Público de Transporte Coletivo Municipal de Passageiros do Município de Jacupiranga, por meio de veículos de 
transporte coletivo de passageiros, pelo prazo de 10 (dez) anos, conforme descrição constante no Projeto Básico - Anexo 
I e demais Anexos deste edital. 

2.2 - – A prestação dos serviços acima mencionado somente poderá ser utilizada realizada para a finalidade específica 
de transporte coletivo através de concessão em conformidade com o disposto na Lei Municipal nº 1.359, de 12 de 
dezembro de 2019; Decreto Municipal nº 1.825, de 10 de janeiro de 2020; assim, fica previamente estabelecido que serão 
rejeitadas propostas de licitantes que pretendam utilizá-los para finalidade diversa das definidas no Projeto Básico Anexo 
I. 

2.3 - A outorga de concessão onerosa de prestação de serviços de transporte coletivo no Município de Jacupiranga ao 
licitante vencedor deste certame será formalizada mediante Contratos de Concessão. 
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2.4 - A concessão estará vinculada a este edital e seus anexos, à Lei Municipal nº 1.359, de 12 de dezembro de 2019; 
Decreto Municipal nº 1.825, de 10 de janeiro de 2020 e demais normas aplicáveis. 

2.5 - É vedado, sob pena de caducidade da concessão, a sublocação, cessão, arrendamento total ou parcial ou 
transferência a terceiros por qualquer que seja o meio, do objeto da concessão. 

2.6 - Valor máximo mensal estimado para a CONTRAPRESTAÇÃO do Município não poderá ultrapassar o limite de R$ 
159.797,53 (Cento e Cinquenta e Nove Mil, Setecentos e Noventa e Sete Reais e Cinquenta e Três Centavos) * subitem 
10.1 do item 10 do Projeto Básico – Anexo I. 
 

3 – DAS CONDIÇÕES E RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 

3.1 - Serão admitidas a participar desta licitação pessoas jurídicas individualmente, cadastradas ou não, com o ramo de 
atividade compatível com o objeto do presente edital, não sendo admitido a subcontratação. 

3.2 – Não será admitida a participação de proponentes: 

3.2.1 - Em regime de falência ou concordata, que se encontrem em processo de recuperação judicial ou extrajudicial, sob 
concurso de credores, em dissolução ou em liquidação; exceto quando o proponente dispuser de comprovante da 
homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor; 
3.2.2 - Declarada inidônea de acordo com o previsto no inciso IV do art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93 e demais 
atualizações e que não tenha restabelecido sua idoneidade. 

3.2.3 – Que estejam com o direito suspenso de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Jacupiranga ou com a 
Administração Pública, ou que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
perante os Tribunais de Contas. 

3.2.4 - Estrangeiras que não funcionem no País. 

3.2.5 - Não será permitida a participação de cooperativas devido a natureza do serviço ou pelo modo como é 
usualmente executado no mercado, pois há necessidade de subordinação jurídica entre contratado e aqueles 
que exercerão a atividade de transporte, bem como pessoalidade e habitualidade, em acatamento a Súmula 281 
do TCU: “É vedada a participação de cooperativas em licitação quando, pela natureza do serviço ou pelo modo 
como é usualmente executado no mercado em geral, houver necessidade de subordinação jurídica entre o 
obreiro e o contratado, bem como de pessoalidade e habitualidade”. 

3.3 - É vedada a participação direta ou indireta nesta licitação de servidor ou dirigente da Administração Pública 
Municipal, seja direta ou indireta. 

3.4 - A participação no presente certame implica na inexistência de sanção de declaração de inidoneidade, respondendo 
por má fé a participação nesta condição. 

3.5 - No caso de empresa que venha a ser declarada inidônea para licitar, sendo este fato superveniente à homologação 
da presente licitação e anterior à assinatura do contrato, a administração poderá a seu exclusivo critério adjudicar o 
contrato à empresa proponente habilitada que estiver classificada em segundo lugar na proposta de preços, nas mesmas 
condições oferecidas pela proponente classificada em primeiro lugar. 
 

4 - DA FORMA DE PREENCHIMENTO EXTERNO DOS ENVELOPES: 

4.1. Os envelopes contendo a “Documentação para Habilitação” e “Proposta Comercial”, deverão ser entregues em 
envelopes distintos, fechados, contendo na parte externa, a seguinte identificação: 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE JACUPIRANGA 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 002/2021 
PROCESSO Nº 065/2021 
ENVELOPE Nº 01 - HABILITAÇÃO 
ENCERRAMENTO ÀS 09h00min DO DIA 13/08/2021 
RAZÃO SOCIAL, CNPJ, ENDEREÇO COMPLETO, E-MAIL, Nº FONE/FAX DA EMPRESA PROPONENTE 
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A PREFEITURA MUNICIPAL DE JACUPIRANGA 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 002/2021 
PROCESSO Nº 065/2021 
ENVELOPE Nº 02 – PROPOSTA COMERCIAL 
ENCERRAMENTO ÀS 09h00min DO DIA 13/08/2021 
RAZÃO SOCIAL, CNPJ, ENDEREÇO COMPLETO, E-MAIL, Nº FONE/FAX DA EMPRESA PROPONENTE 
 

4.2. Todos os dados devem estar sem rasuras ou emendas.  
4.2.1 - Os envelopes deverão estar lacrados, mediante fecho ou lacre, rubricado no local de fechamento, evitando assim 
sua violação e conhecimento antecipado de seu conteúdo. 
4.2.2 - Em nenhuma hipótese serão recebidas propostas e documentação fora do prazo estabelecido neste Edital. 
 

5 - DO CREDENCIAMENTO: 

5.1 – Para o Credenciamento no ato da abertura deverá apresentar (lado externo dos envelopes): 
5.1.1- Procuração (pública ou particular) ou credenciamento (conforme modelo do Anexo VI deste edital), em qualquer 
dos casos, com firma reconhecida, a ser apresentada juntamente com uma fotocópia do documento de identificação, que 
contenha foto; 

a) Tratando-se de representante legal, (sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado), o estatuto social, contrato 
social ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes 
para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 

b) Tratando-se de procurador, instrumento público de procuração ou instrumento particular com firma reconhecida do 
representante legal que o assina, no qual constem poderes específicos para interpor recursos e desistir de sua 
interposição, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do correspondente 
documento, dentre os indicados na alínea "a" acima, que comprove os poderes do mandante para a outorga. 

5.2 - Os documentos descritos nos itens 5.1.1 e alíneas “a” e “b” supra, poderão ser apresentados em fotocópia, desde 
que a mesma esteja devidamente autenticada em Cartório ou por servidor da Administração Municipal. 

5.3 - Se a participante for microempresa ou empresa de pequeno porte, para os fins do exercício do direito de preferência 
de contratação e privilégios concedidos pelo disposto nos art. 42 e 43 da Lei Complementar nº 123/2006, com as 
alterações da Lei Complementar nº 139, de 10 de novembro de 2011 e Lei Complementar Nº 147, de 07 de Agosto de 
2014, deverá apresentar declaração, a ser elaborada de acordo com o Modelo estabelecido no Anexo VII deste Edital, a 
ser apresentada fora do envelope Proposta. 

5.4 - Em nenhuma hipótese serão recebidas propostas e documentação fora do prazo estabelecido neste Edital. 

5.5 - Para participação de representante da empresa proponente, no ato da abertura desta licitação, para praticar todos 
os demais atos inerentes ao certame o mesmo deverá realizar o CREDENCIAMENTO, conforme item 5.1. 

5.6 - A não apresentação do credenciamento não implica a inabilitação do Licitante, mas o impede de manifestar-se nas 
sessões, contra as decisões tomadas pela Comissão de Licitação, durante a fase de abertura dos envelopes 
“HABILITAÇÃO” e “PROPOSTA COMERCIAL”. 
 

6 – DA HABILITAÇÃO 

O envelope nº 01 - HABILITAÇÃO deverá conter os seguintes documentos: 

6.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA (Artigo 28 da Lei Federal nº 8.666/93 e demais atualizações): 

a) Cédula de identidade dos sócios da empresa. 

b) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social (com a última alteração) em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 
seus administradores; (inciso III) 

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de 
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
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6.1.1. Os documentos relacionados nas alíneas de “a” a “e” deste subitem 6.1. não precisarão ser 
reapresentados no Envelope nº 01 “Habilitação”, se tiverem sido apresentados para o credenciamento do 
representante da licitante. 

6.2 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA (Artigo 29 da Lei Federal nº 8666/93 e demais atualizações): 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ), pelo link de 
acesso:(http://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/cnpjreva/Cnpjreva_Solicitacao.asp?cnpj=); 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, pela apresentação da certidão conjunta relativa aos Tributos e 
Contribuições Federais, à Dívida Ativa da União e à Prova de Regularidade com a Seguridade Social (INSS), expedida 
pela Procuradoria da Fazenda Nacional da Secretaria da Receita Federal, pelo link de acesso: 
(http://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidao/CNDConjuntaInter/InformaNICertidao.asp?Tipo=1). 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, dentro do prazo de validade; 
tomando, por exemplo, a certidão emitida pelo Estado de São Paulo, esta comprovação se dará pela apresentação da 
CRDA - Certidão Negativa de Débitos Tributários da Dívida Ativa do Estado de São Paulo pelo link de acesso 
(https://www.dividaativa.pge.sp.gov.br/sc/pages/crda/emitirCrda.jsf) emitida pela Procuradoria Geral do Estado. Para 
participação de empresas de outros Estados da Federação, deverão ser apresentadas de forma unificada, ou em quantas 
Certidões Estaduais forem necessárias para a comprovação satisfatória da regularidade estadual, demonstradas como no 
exemplo da certidão acima exposta. 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, dentro do prazo de validade. 

f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular 
no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, pelo link de acesso: (https://consulta-
crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf). 

g) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, pela apresentação da Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT), ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943, de forma a comprovar a inexistência de débitos 
inadimplidos perante o referido Órgão. (Incluído pela Lei nº 12.440, de 2011), pelo link de acesso: 
(https://www.tst.jus.br/certidao). 

6.2.1 Todas as “Certidões Negativas” exigidas nas alíneas de “c” a “g”, poderão ser apresentadas e aceitas, ainda que 
no formado de “Certidão Positiva com efeito de Negativa”. 

6.3 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (Artigo 31 da Lei Federal nº 8666/93 e demais atualizações): 

a) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis (DRE -Demonstração de Resultado do Exercício) do último exercício 
financeiro, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa licitante, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, tomando como base a variação ocorrida no 
período, utilizando-se o IGPM / FGV / SP – Índice Geral de Preços de Mercado, da Fundação Getúlio Vargas / SP ou 
outro indicador que venha a substituí-lo, a critério da Prefeitura; sendo considerados aceitos como na forma da Lei, o 
balanço patrimonial e as demonstrações contábeis assim apresentados: 

I - Sociedades regidas pela Lei Nº: 6.404/76 (Lei das Sociedades Anônimas): publicados no Diário Oficial, publicados em 
jornal de grande circulação ou por cópia reprográfica registrada e autenticada na Junta Comercial ou no domicílio da 
licitante; 

II - Sociedades por cotas de responsabilidade limitada (Ltda.) Microempresas (ME) das Empresas de Pequeno Porte 
(EPP): deverão apresentar cópia reprográfica dos Termos de Abertura e de Encerramento do livro Diário, do balanço e 
das demonstrações contábeis (DRE - Demonstração de Resultado do Exercício) do último exercício financeiro, já 
exigíveis e apresentados na forma da Lei, devidamente registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, 
ou autenticadas em outro órgão equivalente; 
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b) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou execução 
patrimonial expedida no domicilio da pessoa física, com data de emissão inferior a 90 (noventa) dias da entrega dos 
envelopes/data de realização do certame. 

6.3.1 Nas hipóteses em que a certidão encaminhada em atendimento à exigência da alínea “b” acima for positiva, 
deverá a licitante apresentar comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação 
judicial/extrajudicial em vigor. 

6.4 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (Artigo 30 da Lei Federal 8666/93 e demais atualizações): 

a) De forma a demonstrar a prova de Qualificação técnica, as licitantes deverão apresentar no mínimo 01 (um) 
atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprovem já ter a 
licitante realizado serviço de transporte coletivo ou serviço de transporte escolar de passageiros municipal, 
intermunicipal, interestadual ou internacional ou, ainda, em serviço privado autorizado de ônibus de fretamento 
contínuo. (Inciso II). 

6.4.1 - No caso de serviço público, o atestado deverá ser fornecido pelo Poder Público a quem a licitante preste ou tenha 
prestado serviços. 

6.4.2 - No caso de serviço particular de fretamento contínuo, o atestado poderá ser fornecido por pessoa jurídica pública 
ou privada a que os serviços estejam sendo ou tenham sido prestados. 

6.4.3 - O atestado a ser apresentado deverá ser firmado por pessoa que efetivamente responda civilmente pela empresa 
declarante, como seu diretor, sócio-gerente ou, no caso de Poder Público, pelo responsável legal pelos serviços, devendo 
o signatário estar claramente identificado (nome e função). 

6.4.4 - Só será aceito atestado que faça referência expressa às características do serviço prestado. 

6.4.5 - Poderá a Administração oficiar a licitante ou diligenciar a quem quer que seja, na forma do Artigo 43 da Lei Federal 
nº 8.666/93 e demais atualizações, a fim de verificar a veracidade das informações contidas nos atestados, podendo 
requerer documentos ou informações, tais como cópia de contratos, recolhimento de tributos, dentre outros cabíveis. 

6.5 – OUTRAS COMPROVAÇÕES: 

a) Declaração da licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu representante legal, de que encontra-se em 
situação regular perante o Ministério do Trabalho, não possuindo no seu quadro de funcionários, menores de 18 anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 anos em qualquer tipo de trabalho, salvo na condição de 
aprendiz, a partir dos 14 anos, conforme preceitua o inciso XXXIII, artigo 7º da Constituição Federal c/c o inciso V do 
artigo 27, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, conforme modelo do ANEXO V do presente edital; 

b) Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante, assegurando a inexistência 
de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração Pública de qualquer esfera de Governo. (Modelo 
ANEXO V do edital). 

c) Declaração da licitante de que não possui entre os proprietários, nenhum titular de mandato eletivo, ou em seu quadro 
societário, nenhum servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista. 
(Modelo ANEXO V do edital). 

d) Declaração de conhecimento das informações e que aceita todas as condições do Edital, para cumprimento das 
obrigações do objeto da licitação. (Modelo ANEXO V do edital). 

e) Declaração emitida pela licitante de disponibilidade dos veículos, motoristas e cobradores nas condições avençadas 
no Projeto Básico – Anexo I do edital, para fins de início das atividades. (Modelo ANEXO V). 

f) Declaração, sob as penas da lei, de que após a assinatura do contrato, apresentará todos os documentos solicitados 
no Projeto Básico – Anexo I do edital dentro prazo disponibilizado. (Modelo ANEXO V). 

g) Indicação do responsável, ou responsáveis que assinarão o Contrato e Termo de Ciência e Notificação, com a 
qualificação completa e cargo que ocupa, ou ocupam na empresa (nome, qualificação, indicação do cargo, RG, CPF e 
endereço do representante legal) e, se procurador o instrumento de mandato. (Modelo ANEXO V do edital). 

h) Indicação das informações bancárias da conta corrente da empresa, constando: o nome do Banco, Agência e nº da 
conta corrente / pessoa jurídica. (Modelo ANEXO V). 
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i) A critério da licitante, quando for o caso, poderá a mesma apresentar Declaração da Desistência de Interposição de 
Recurso, concordando com o prosseguimento dos trabalhos do procedimento licitatório. (Modelo ANEXO XI do edital). 

6.6 - DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO 

6.6.1 Todos os dados e documentos apresentados, devem estar sem rasuras ou emendas. 

6.6.2 O envelope deverá estar devidamente lacrado, evitando assim sua violação e conhecimento antecipado do seu 
conteúdo. 

6.6.3 Os documentos de habilitação deverão ser apresentados em original ou por fotocópia previamente 
autenticada em Cartório ou por servidor da Administração Municipal, e estar dentro de seus prazos de validade na 
data prevista para a entrega e abertura dos envelopes, podendo ser verificadas sua autenticidade pela internet. 

6.6.5 Caso a validade não conste dos respectivos documentos, estes, serão considerados válidos aqueles expedidos 
em até 180 (cento e oitenta) dias, imediatamente anteriores à data de apresentação dos envelopes. 

6.6.6 Para participação de representante da empresa proponente, no ato da abertura desta licitação, o mesmo 
deverá realizar o CREDENCIAMENTO, conforme item 5.1. deste edital. 

6.6.7 Se a licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em seu nome, e da mesma forma se for filial; 

6.6.8 No caso de licitante filial, serão dispensados aqueles documentos que pela própria natureza jurídica ou em razão 
de centralização de recolhimento, não puderem ser emitidos em seu nome; deverão os mesmos, entretanto, nesse caso, 
serem emitidos em nome da matriz, sob pena da inabilitação da licitante. 

6.6.9 Os documentos deverão, se possível, ser apresentados ordenadamente, numerados sequencialmente por 
subitem do edital quanto aos documentos de habilitação, de modo a facilitar sua análise, e agilizar os trabalhos 
da Comissão. 
 

7 – DAS PROPOSTAS: 

7.1 A proposta de preço deverá ser apresentada em uma via, redigida em português, de forma clara e detalhada, isenta 
de emendas, rasuras, ressalvas ou borrões, contendo: 

7.1.1. Carta Proposta, em uma via, preferencialmente em papel timbrado da empresa, conforme Modelo da Proposta 
Comercial - Anexo IV do edital, constando as seguintes informações: 

7.1.1.1 Concorrência Pública nº 002/2021. 

7.1.1.2 Razão Social completa, Número do CNPJ/MF, endereço/CEP da sede da empresa licitante, telefone/fax, e-mail 
e data. 

7.1.1.3 Objeto da Licitação. 

7.1.1.4 O VALOR OFERTADO DA CONTRAPARTIDA para a concessão patrocinada, bem como o Preço unitário 
total, observando-se a unidade de referência descrita na planilha do Edital e em moeda nacional com no máximo 02 
(duas) casas decimais, apurado à data de sua apresentação, não podendo ultrapassar o valor máximo mensal 
estimado para a CONTRAPRESTAÇÃO do Município conforme subitem 10.1 do item 10 do Projeto Básico – Anexo I. 
Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos operacionais, como por 
exemplo: transportes, seguros, tributos de qualquer natureza, encargos trabalhistas e previdenciários e todas as 
despesas, diretas ou indiretas relacionadas com a prestação dos serviços objeto do presente procedimento.  

7.1.1.5 Planilhas de preços, em moeda corrente nacional, praticado no último dia previsto para entrega da proposta, 
sem previsão de encargos financeiros ou expectativa inflacionária. 

7.1.1.6 Prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de 
apresentação e protocolo da proposta. 

7.1.1.7 O prazo para início da execução dos serviços será de, no máximo 15 (quinze) dias, contados da assinatura do 
Termo de Contrato e emissão da Ordem de Início expedida pelo Departamento de Serviços Municipais. 

7.1.1.8 Prazo de concessão: 10 (dez) anos, a contar da data da assinatura das autorizações para início dos serviços. 

7.1.1.9 Data, identificação e assinatura do responsável legal (sob pena de ser liminarmente rejeitada), que deverá ser 
sócio ou diretor da Empresa, ou ainda, autorizado por procuração. 

7.1.1.10 Nome, cargo e número do R.G. e C.P.F. do responsável legal que assinará o contrato. 
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8 – DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE: 

8.1  Se a participante for microempresa ou empresa de pequeno porte, para os fins do exercício do direito de 
preferência de contratação e privilégios concedidos pelo disposto nos art. 42 e 43 da Lei Complementar nº 123/2006, com 
a atualização pela Lei Complementar nº 155/2016, deverá apresentar declaração, a ser elaborada de acordo com o 
Modelo estabelecido no Anexo VII deste Edital, a ser apresentada fora dos envelopes Habilitação e Proposta. 

8.2 Para a obtenção dos benefícios referentes à legislação acima citada, as licitantes deverão apresentar documentos 
que comprovem que as mesmas se encontram enquadradas no porte de Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno 
Porte (EPP). 

8.3 Entende-se por Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP), àquelas enquadradas nos limites 
determinados no art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, com a atualização pela Lei Complementar nº 
155/2016, a saber: 

a) no caso das microempresas, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em cada ano-calendário, 

receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (Trezentos e Sessenta Mil Reais); 

b) no caso das empresas de pequeno porte, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em cada ano-
calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (Trezentos e Sessenta Mil Reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 
(Quatro Milhões e Oitocentos Mil Reais). 

8.3.1 Considera-se receita bruta, para fins do disposto no caput do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 
14/12/2006, o produto de venda de bens e serviços nas operações de conta própria, o preço dos serviços prestados e o 
resultado nas operações em conta alheia, não incluídas as vendas canceladas e os descontos incondicionais concedidos. 

8.4 Se a participante do certame for empresa de pequeno porte ou microempresa, devidamente comprovada, deverá 
apresentar toda a documentação exigida na cláusula sexta, inclusive as referentes à regularidade fiscal e trabalhista, 
mesmo que apresente alguma restrição, cuja exigência far-se-á apenas para os fins de assinatura do contrato, conforme 
estabelece a Lei Complementar nº 123/2006, com a atualização pela Lei Complementar nº 155/2016. 

8.5 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for comunicado oficialmente de que 
foi declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa. 

8.6 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no § 1º do art. 43, da LC nº 147/2014, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
 

9 – DO JULGAMENTO: 

9.1. Na data, local e horário estabelecidos para a sessão de abertura dos envelopes contendo a documentação de 
habilitação, serão recebidos os documentos de credenciamento dos representantes das licitantes e os envelopes Nº. 01 – 
HABILITAÇÃO e Nº. 02 - PROPOSTA COMERCIAL; iniciando-se os trabalhos pelo credenciamento dos interessados em 
participar do certame e a seguir, a comissão passará a examinar todos os envelopes acerca de sua violação, sua 
identificação e descrição em atendimento às exigências do edital relativas à habilitação dos concorrentes, e na 
sequência, ainda fechados, os envelopes serão rubricados pelos seus membros e representantes presentes, procedendo-
se a seguir a abertura dos envelopes Nº 01 - Habilitação. 

9.1.1 O conteúdo do envelope – HABILITAÇÃO apresentado pelas licitantes, serão conferidos e examinados pela 
Comissão de Licitações e pelos representantes das licitantes, sendo rubricados, folha a folha. 

9.1.2 As licitantes que não apresentarem os documentos relacionados na cláusula sexta, ou os apresentarem com 
vícios, defeitos ou fora do prazo de validade, serão inabilitadas pela Comissão de Licitação, sendo-lhes devolvido fechado 
os envelopes n.º 02, tais como foram recebidos, ao final do prazo recursal. 
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9.2 Se todos os Licitantes forem inabilitados, a Administração poderá fixar-lhes o prazo de 08 (oito) dias úteis para 
apresentação de nova documentação escoimada das causas que ensejaram a inabilitação. 

9.3 Caso ocorra à suspensão da reunião antes do julgamento da fase de habilitação e a mesma não puder ser realizada 
no mesmo dia, será designada a data para a divulgação do resultado da habilitação pela Comissão e publicação no órgão 
de Imprensa Oficial. 

9.4 Durante o transcurso das sessões de abertura e/ou julgamento da habilitação e das propostas os representantes 
credenciados das licitantes poderão fazer constar da ata qualquer declaração, manifestação, observação, ou interesse na 
interposição de recurso. 

9.5 As licitantes habilitadas na primeira fase não poderão na fase de abertura dos envelopes nº 02 PROPOSTAS, serem 
desclassificadas por motivos relacionados com capacidade jurídica, técnica, idoneidade financeira e/ou regularidade 
fiscal, salvo em razão de fatos supervenientes conhecidos somente após o julgamento. 

9.6 A Comissão de Licitações, após o recurso definitivo da fase de habilitação, isto é, após o julgamento dos eventuais 
recursos interpostos ou na ausência destes, em ato público previamente designado e para o qual os licitantes habilitados 
serão convocados, dará início à segunda fase, com abertura dos envelopes nº 02 PROPOSTA DE PREÇO, das licitantes 
habilitadas. Caso a Comissão de Licitação julgue os documentos de habilitação na própria Sessão de Abertura dos 
Envelopes nº 01 e os representantes legais de todas as empresas (credenciados conforme item 5.1 deste Edital) abram 
mão do prazo recursal através do registro em ata, ou através de carta expressa de desistência de recurso (conforme 
modelo opcional - Anexo XI do edital), poderá a Comissão proceder à abertura dos envelopes de nº 02 – PROPOSTA, na 
mesma sessão. 

9.7 Os licitantes somente poderão retirar suas propostas, desistindo de concorrer no certame, antes do encerramento 
da fase de habilitação, obrigando-se, após conhecimento dos preços, ao cumprimento das condições ofertadas até o 
término do prazo do contrato. 

9.8 Uma vez abertas as propostas, estas serão tidas como imutáveis e acabadas, não sendo admitidas quaisquer 
providências posteriores tendentes a sanar falhas ou omissões. 

9.9 As propostas serão examinadas e rubricadas pelos membros da Comissão de Licitação, bem como pelos Licitantes 
presentes, sendo procedida à leitura dos preços e condições oferecidas. 

9.10 Se o julgamento não ocorrer logo após a abertura dos envelopes, a Comissão de Licitação, divulgará o resultado, 
através de publicação na Imprensa Oficial. 

9.11 As propostas classificadas serão analisadas para verificação de sua aceitabilidade. Para efeitos de julgamento das 
propostas, poderá a Comissão Julgadora de Licitações procederem, a qualquer tempo, a diligências destinadas a melhor 
instruir o processo licitatório, ou para esclarecer e/ou fundamentar suas decisões. Nos casos em que a Comissão 
Julgadora de Licitações entender necessário, notificará os licitantes através do Diário Oficial do Município para, no 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas, apresentarem documentos que comprovem a composição e a exatidão dos preços 
propostos, entre outros: 

a) Composição de Preços; 

b) Curva ABC de insumos; 

c) Carta de Fornecedores ratificando os preços dos Insumos; 

d) Taxas de Encargos Sociais. 

e) Demonstrativo de BDI expressando todos os custos indiretos da proponente 

9.12 De todas as sessões serão lavradas atas, sendo as mesmas assinadas pelos membros da Comissão de 
Licitações e pelos representantes das licitantes, credenciados na forma prevista no item 5.1, eventualmente presentes e 
que assim desejarem, devendo toda e qualquer declaração constar obrigatoriamente da mesma. 

9.13 Para exercício do direito de petição, as intimações, avisos e comunicações, bem como o resultado final da 
licitação, será feito através de e-mail oficial, fax, carta registrada com aviso de recebimento, ou por carta devidamente 

http://www.jacupiranga.sp.gov.b/


Edital de Concorrência Pública Nº 002/2021 - Folha nº 9 

 
 
 

ESTADO DE SÃO PAULO 
CNPJ/MF 46.582.185/0001-90 – Insc. Estadual Isenta – www.jacupiranga.sp.gov.br - Fone (13)3864.6400 

Av. Hilda Mohring de Macedo, 777, Vila Elias, CEP 11940-000 – Jacupiranga / SP. 
 

____________________ 
Visto e Aprovado 

Departamento Jurídico 

protocolada, salvo nas hipóteses em que a Lei nº 8.666/93, expressamente, determine a publicação da Imprensa Oficial, 
caso em que serão feitas no Diário Oficial do Estado. 

9.14 Havendo recurso, os trabalhos serão suspensos, e havendo a necessidade será designada nova data para 
reunião da Comissão para prosseguimento dos trabalhos, ou declaração do vencedor. 

9.15 O não comparecimento dos licitantes, ou seus representantes aos atos públicos relativos a esta licitação, não 
inibirá o curso normal do seu procedimento, nem alegações posteriores, exceto ao direito de interposição de recurso 
administrativo de que trata o Artigo 109 da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
 

9.16 Desclassificação: 

9.16.1 Serão desclassificadas as propostas que: 

a) não atenderem as exigências estabelecidas no edital; 

b) forem manifestamente inexequíveis ou com preços superiores aos praticados no mercado ou fixados como máximos 
pela Administração (conforme estabelecidos no Projeto Básico - ANEXO I do edital); 

c) que apresentarem erros manifestos de cálculos, corrigidas automaticamente pela Comissão e seus proponentes se 
recusarem a aceitar a correção;  

d) que não atendam a Legislação aplicável e/ou as exigências contidas neste Edital, ou consignarem vantagens ou 
condições nele não previstas; 

e) que contenham rasuras ou ressalvas que as invalidem, ou apresentem irregularidades ou vícios que dificultem, ou 
impossibilitem o seu entendimento; 

9.16.2 Se todas as propostas forem desclassificadas, a Administração poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) 
dias úteis para reapresentação de outra, escoimadas das causas que ensejaram a desclassificação. 
 

9.17 Classificação 

9.17.1 Após o exame das propostas, a Comissão de Licitação fará a classificação, levando em conta exclusivamente o 
MENOR PREÇO DE CONTRAPARTIDA MENSAL. 

a) Será considerada vencedora, a primeira classificada, que apresentar o menor preço de contrapartida mensal proposto, 
sendo as demais classificadas em ordem crescente. 

9.17.2 Nas licitações será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas 
e empresas de pequeno porte, nos seguintes termos: 

9.17.3 Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e as 
empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) inferiores à proposta mais bem classificada; 

9.17.4 Para efeito do disposto no art. 44 da LC 123/2006, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço superior 
àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado, observado o 
prazo recursal. 

b) Estando esta convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, após o 
encerramento da sessão de abertura e análise das propostas, podendo, desde já, renunciar à faculdade, por escrito ou 
em ata. 

c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1º e 2º do art. 44 da LC 123/2006, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

d) Na hipótese da não contratação nos termos previstos no caput do Art. 44 da LC nº 123/2006, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

e) O disposto no art. 44 da LC nº 123/2006, somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada 
por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

9.17.5 Em caso de empate entre duas ou mais propostas, que não se enquadrem nas condições especiais previstas na 
LC nº 123/2006, será adotado o critério de desempate disposto no parágrafo 2º do art. 45 da Lei Federal nº 8.666/93 e 
suas alterações posteriores. 

http://www.jacupiranga.sp.gov.b/


Edital de Concorrência Pública Nº 002/2021 - Folha nº 10 

 
 
 

ESTADO DE SÃO PAULO 
CNPJ/MF 46.582.185/0001-90 – Insc. Estadual Isenta – www.jacupiranga.sp.gov.br - Fone (13)3864.6400 

Av. Hilda Mohring de Macedo, 777, Vila Elias, CEP 11940-000 – Jacupiranga / SP. 
 

____________________ 
Visto e Aprovado 

Departamento Jurídico 

9.17.6 Encerrada a fase de classificação e julgamento, o processo será encaminhado ao Prefeito Municipal para que 
esta decida sobre a sua adjudicação e homologação. Não concordando, devolverá o expediente à Comissão para 
refazimento da etapa impugnada, ou ainda para anulação, ou revogação da licitação, assegurando-se, nos dois últimos 
casos, o contraditório e a ampla defesa. 

9.17.7 À Prefeitura Municipal de Jacupiranga, fica reservado o direito de, a qualquer tempo antes da contratação, 
revogar ou anular no todo ou em parte o presente procedimento licitatório, sem que caiba a qualquer dos licitantes direito 
a indenização. 

9.17.8 Para efeito de julgamento das propostas poderá a Comissão de Licitações, proceder a qualquer tempo 
diligências para esclarecer e/ou melhor fundamentar suas decisões. 
 

10 – EXECUÇÃO DO OBJETO: 

10.1 A CONCESSIONÁRIA estará liberada para exercer os direitos da Concessão Prestação dos Serviços de Transporte 
Coletivo a partir da data de assinatura do contrato, que permanecerá vigente pelo período de 10 (dez) anos.  

10.2. Os serviços de transporte público de passageiros serão executados rigorosamente de acordo com o contido no 
presente Edital, estando obrigada a proponente vencedora a empregar a quantidade suficiente de veículos e pessoal 
necessários à sua exata prestação. 

10.3. Para a prestação dos serviços deverão ser alocados 05 (cinco) ônibus e 05 (cinco) micro-ônibus, do tipo M3, 
CONSIDERANDO A DEMANDA DAS RESPECTIVAS ROTAS. 

10.4. Sem prejuízo da frota principal a empresa contratada deverá possuir uma frota reserva de 30% do mínimo exigido. 

10.5. A CONTRATADA, sob nenhum pretexto, poderá utilizar para o cumprimento do objeto do contrato, veículos que 
não sejam constituídos para tais finalidades, e que deixem de oferecer condições de conforto e segurança aos 
passageiros/usuários. 

10.6. A CONTRATADA deverá obedecer rigorosamente aos horários previstos e pré-determinados que atendam a 
partida inicial de cada local designado por rota/itinerário. 

10.7. A CONTRATADA deverá disponibilizar os veículos com antecedência mínima de 15 minutos, nos locais e horários 
fixados pela CONTRATANTE, devendo substituir imediatamente o veículo que, a qualquer tempo, por motivo de 
abalroamento, reparos mecânicos, má conservação, falta de condições de segurança, higiene ou limpeza, encontrem-se 
impossibilitados de seguir viagem. 

10.8. Os horários que, eventualmente, não sejam cumpridos, serão comunicados por escrito a CONTRATADA, para 
conhecimento e tomada das providências cabíveis. 

10.9. A CONTRATADA deverá fornecer veículos adequados e mão-de-obra capacitada para o perfeito cumprimento do 
objeto do contrato, disponibilizando condutores e veículos devidamente habilitados e registrados, respectivamente, pelos 
órgãos competentes, segundo as normas e leis de trânsito, regulamentadas pelo DENATRAN e DETRAN. 

10.10. Os veículos a serem destinados pela CONTRATADA para a prestação de serviços objeto do presente processo 
deverão apresentar as seguintes características e documentos: 

a) Registro como veículo de passageiro; 

b) Equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade de tempo (cronotacógrafo), devidamente verificado 
pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - INMETRO; 

c) Todos os veículos a serem disponibilizados pela CONTRATADA para o início da prestação dos serviços deverão ser 
devidamente identificados como sendo transporte público de passageiros, autorizada pela Prefeitura, podendo ser por 
adesivamento. Os veículos também deverão possuir informações internas e externas sobre linhas e horários. 

d) Extintor de incêndio com carga de pó químico seco ou de gás carbônico, com capacidade de acordo com o veículo, 
fixado na parte dianteira do compartimento destinado a passageiros; 

e) Dispositivos próprios para a quebra ou remoção de vidros em caso de acidente; 
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f) Todos os demais equipamentos obrigatórios, comuns aos veículos da mesma espécie, previstos no Código de 
Trânsito Brasileiro e Resoluções do Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN; 

g) Inspeção semestral para verificação dos equipamentos obrigatórios e de segurança, de acordo com as normas e 
legislações vigentes; 

h) Toda documentação do seguro do veículo (valida e atualizada); 

i) Seguro com cobertura de Responsabilidade Civil para terceiros para danos materiais e danos corporais no valor 
mínimo de 100 mil Reais e cobertura para acidentes pessoais por passageiros (APP) para morte ou invalidez no valor 
mínimo de 50 mil Reais p.p.; 

j) Os Ônibus deverão possuir capacidade mínima para 28 (vinte e oito) passageiros sentados, seguindo o Código de 
Trânsito Brasileiro; 

k) Os Micros ônibus deverão possuir capacidade mínima para 19 (dezenove) passageiros sentados, seguindo o Código 
de Trânsito Brasileiro; 

l) Os veículos da frota deverão possuir o máximo de 10 (dez) anos de vida útil; 

m) Os veículos automotores deverão possuir acessibilidade interna na forma da legislação vigente, objetivando atender 
aos usuários com deficiência; 

n) Para usuários com deficiência, especialmente cadeirantes, o veículo deverá possuir adequações específicas para o 
seu pleno atendimento, tais como: plataforma elétrica de elevação, cinto de segurança próprio para cadeiras de rodas e 
espaço(s) próprio(s) destinado(s) à fixação da(s) cadeira(s) de rodas. 

10.11. Executar manutenção preventiva e corretiva dos veículos, na periodicidade recomendada pela boa técnica, 
incluindo os serviços de funilaria, pintura, troca de pneus, lubrificação, bem como, substituição de peças desgastadas. 

10.12. A CONTRATADA deverá apresentar periodicamente e assim que solicitado pela Fiscalização do Município, 
relatório de revisão diária do veículo, quanto aos seguintes itens: sistema de freios; sistema de embreagem; limpadores 
de para-brisas; funcionamento de cintos de segurança; calibragem e estado dos pneus; sistema elétrico; óleo do motor; 
ventilação ou ar-condicionado e abastecimento. 

10.13. O ponto inicial dos veículos do público de passageiro será o Terminal Rodoviário de Jacupiranga, localizado à 
Avenida 23 de Junho S/N, Centro, Jacupiranga/SP. 

10.14. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação 
vigente, observando as prescrições contidas nos Decretos Estaduais nºs 19.835, de 29/10/82; 24.675, de 30/01/86; 
29.912 de 12/05/89; 31.105, de 27/12/89 e 32.550, de 07/11/90 e Lei Federal nº 9.503, de 23/09/97 e suas 
regulamentações, ou quaisquer outros que vierem a substituí-los, alterá-los ou complementá-los, bem como as normas 
relativas à segurança da viagem e ao conforto dos passageiros, cumprindo com a legislação de trânsito e de tráfego 
rodoviário. 

10.15. A CONTRATADA deverá informar qualquer ocorrência que implique na alteração de itinerários e horários a 
CONTRATANTE. 

10.16. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pela disciplina de seus empregados durante toda a jornada de 
trabalho, comprometendo-se que os mesmos manterão o devido respeito e cortesia no relacionamento com os 
passageiros/usuários dos serviços e funcionários da CONTRATANTE, assegurando que todo o empregado que cometer 
falta disciplinar qualificada como de natureza grave não volte a prestar serviços para a CONTRATANTE. 

10.17. A CONTRATADA deverá manter coberto por apólices os seguros legalmente obrigatórios, tais como: seguro do 
casco contra terceiros e danos pessoais dos passageiros e de terceiros, bem como o seguro de seus empregados contra 
riscos de acidentes de trabalho. 

10.18. Os motoristas que conduzirão os veículos objeto do presente contrato deverão possuir os seguintes requisitos: 

a) Tenham idade superior a vinte e um anos; 

b) Sejam habilitados na categoria D ou superior; 
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c) Não tenham cometido nenhuma infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em infrações médias durante os 
doze últimos meses; 

d) Seja aprovado em curso especializado de TRANSPORTE DE PASSAGEIROS comprovando através da apresentação 
de credencial expedida, nos termos da regulamentação do CONTRAN; 

e) Certidão de Antecedentes Criminais (sem restrições); 

f) Deverão usar uniforme da empresa com identificação através de crachá, no qual deverá constar o nome da 
Contratada, nº de registro, função e fotografia do empregado portador. 

10.19. A CONTRATADA deverá observar o adequado descanso dos motoristas, acompanhando e comprovando sua 
saúde física e mental, de modo a garantir a segurança nas viagens, não permitindo que qualquer motorista se apresente 
ao serviço com sinais de embriaguez ou sob efeito de substância tóxica. 

10.20. Os cobradores que acompanharão os passageiros nos veículos, a serem disponibilizados pela CONTRATADA 
para a prestação de serviços, deverão cumprir com os requisitos abaixo: 

a) Ser maior de 18 (dezoito) anos; 

b) Apresentar Atestado de Antecedentes Criminais (sem restrições); 

c) Deverão usar uniforme da empresa com identificação através de crachá. 

10.21. A CONCESSIONÁRIA será remunerada pela pela soma da tarifa cobrada diretamente dos usuários e, também, 
através do pagamento da contrapartida pela Prefeitura, a ser efetuado mensalmente. 

10.22. CONCESSIONÁRIA prestará os serviços com funcionários próprios, os quais não terão qualquer vínculo com a 
Prefeitura. 
 

11 – DO PAGAMENTO DA CONTRAPRESTAÇÃO E DA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA: 

11.1. O pagamento será efetuado mensalmente, no período de 15 a 17 do mês subsequente à realização dos serviços e 
após entrega da Nota Fiscal / Fatura devidamente atestada pela Contratante, acompanhada de relatório de prestação de 
contas consolidado contendo o total das tarifas arrecadadas e usuários (pagantes e isentos) do mês, conforme modelo 
previsto no Anexo III do Projeto Básico. 

11.1.1.  Com relação as alíneas “c” e “d” do Inciso XIV do Artigo 40 da Lei Federal 8666/93 e demais atualizações, não 
haverá a atualização financeira dos valores a serem pagos desde a data final do período de adimplemento de cada 
parcela até a data do efetivo pagamento a serem revertidos a CONTRATADA; bem como não haverá descontos por 
eventuais  antecipações de pagamentos a serem revertidos a CONTRATANTE. 

11.2. O pagamento será efetuado através de crédito em conta corrente da CONTRATADA. 

11.3. A CONTRATADA deverá comprovar a sua regularidade fiscal, anexando juntamente com cada Nota Fiscal 
emitida, as Certidões de Regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), pela apresentação da certidão 
conjunta relativa aos Tributos e Contribuições Federais, à Dívida Ativa da União e à Prova de Regularidade com a 
Seguridade Social (INSS), expedida pela Procuradoria da Fazenda Nacional da Secretaria da Receita Federal; ao 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a Certidão de regularidade perante a Justiça do Trabalho, pela 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, 
atualizadas até a data da emissão da nota fiscal do mês de sua competência. 

11.4. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e seu novo vencimento 
ocorrerá, obedecendo ao cronograma acima citado. 

11.5. Caso o dia do pagamento coincida aos sábados, domingos, feriados ou pontos facultativos, o mesmo será 
efetuado no primeiro dia útil subsequente sem qualquer incidência de correção monetária. 

11.6. As despesas decorrentes do presente procedimento licitatório, com relação ao valor de contrapartida, serão 
pagas, com recursos previstos no orçamento vigente, conforme disponibilidade financeira do tesouro de acordo com a 
classificação econômica abaixo: 
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UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 02.11.00 – DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS MUNICIPAIS - 02.11.03 – VIGILÂNCIA E 
SERVIÇOS MUNICIPAIS – 15.452.0014.2061 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE VIGILÂNCIA E SERVIÇOS 
MUNICIPAIS - ELEMENTO DE DESPESA 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS/PESSOA JURÍDICA – 
FICHA ORÇAMENTÁRIA 410 – FONTE 01 / TESOURO. 
 

12 – DAS SANÇÕES E PENALIDADES ADMINISTRATIVAS: 

12.1. Os participantes que ensejarem no retardamento da execução do certame, não mantiver sua proposta, falharem 
ou fraudarem a execução do presente processo, comportar-se de modo inidôneo, fizerem declaração falsa ou cometerem 
fraude fiscal, poderão ser aplicadas as disposições constantes na Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações 
posteriores, bem como as do Decreto Municipal nº 1.769/2019, conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo da 
reparação dos danos causados ao ÓRGÃO GERENCIADOR pelo infrator: 

12.1.1. Advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, para as quais haja concorrido; 

12.1.2. Multas sobre o valor total da nota de empenho (ou valor proposto pelo infrator para a mesma): 

a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços/obras, 
calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9% (nove inteiros e nove décimos por 
cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso; 

b) 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de 
serviços/obras, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte inadimplente, em caráter 
excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias; 

c) 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do prazo de entrega, sem 
prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II do artigo 4º do Decreto Municipal nº 1.769/2019; 

d) 20% (vinte por cento), em caso de recusa injustificada do fornecedor em assinar o instrumento contratual dentro do 
prazo estabelecido pela Administração, recusa parcial ou total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço ou 
etapa de obra, ou rescisão do instrumento contratual, calculado sobre a parte inadimplente; 

e) 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento/serviço/obra no caso de entrega de objeto, prestação de serviços 
ou execução de obras com vícios ou defeitos ocultos que o tomem impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe 
o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas; e 

f) 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de qualquer cláusula 
do contrato, exceto prazo de entrega. 

12.2. A multa dobrará a cada caso de reincidência, sem prejuízo da cobrança de perdas e danos que venham a ser 
causados ao interesse público. 

12.3. Na hipótese de aplicação de multa, fica assegurado ao Órgão Licitante o direito de optar pela dedução do respectivo 
valor sobre qualquer pagamento a ser efetuado à Licitante, ou se não houver saldo, inscrever na Dívida Ativa do 
Município. 

12.4. Pelo descumprimento de quaisquer cláusulas do contrato, poderá o poder CONCEDENTE, sem prejuízo das 
multas previstas no subitem 12.1.2, quando for o caso e, garantida à prévia defesa a CONCESSIONÁRIA, aplicar ainda 
as seguintes sanções: 

a) Suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administração Pública por período não superior a 02 
(dois) anos e, se for o caso, descredenciamento no Cadastro Municipal, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, nos casos de 
falta grave, tais como frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter 
competitivo do processo licitatório, com o intuito de obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do 
objeto da licitação. 

b) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 
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decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior; devendo tal sanção, quando aplicada, ser publicada 
no Diário Oficial do Estado de São Paulo e comunicada ao TCE/SP – Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 
 

13 – DOS RECURSOS: 

13.1. Dos atos da Administração praticados no presente Edital, cabem os recursos previstos no artigo 109 da Lei Federal 
nº. 8.666/93 os quais, se interpostos, deverão observar o disposto nos incisos e parágrafos do mesmo artigo. 

13.2. Os recursos deverão ser protocolados junto à Seção de Protocolo e Expediente do Órgão Licitante, aos cuidados da 
autoridade subscritora do edital, no horário do expediente ao público 08h00min às 12h00hs e das 13h30min às 17h30min 
horas, sito à Avenida Hilda Mohring Macedo, nº 777–Bairro Vila Elias – JACUPIRANGA/SP, ou ainda através da 
plataforma digital denominada “SEM PAPEL – Protocolo Digital de Documentos / Plataforma 1Doc”, devendo ser 
endereçada, do mesmo modo, a autoridade subscritora do edital. 

13.3. Não serão considerados os recursos que se baseiam em aditamento ou modificações da proposta, bem como as 
que discorrerem sobre matéria já decidida em grau de recurso. 

13.4. Interposto o recurso, dele será dada ciência às licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis; 

13.5. É vedada a apresentação de mais de um recurso sobre a mesma matéria pela mesma empresa; 

13.6. A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento, por escrito, aos interessados. 
 

14 – DO PRAZO E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO: 

14.1 A concessão decorrente desta licitação será formalizada mediante assinatura de termo de contrato, cuja respectiva 
minuta constitui o ANEXO II do presente ato convocatório. 

14.2. Homologado o resultado da licitação, a adjudicatária será convocada para, no prazo máximo de 03 (três) dias 
corridos, comparecer à Seção de Licitações do Departamento Municipal de Administração, à Avenida Hilda Mohring 
Macedo, Nº 777, Bairro Vila Elias, Jacupiranga/SP, CEP 11.940-000 – Jacupiranga/SP, para assinar o termo de contrato. 

14.3. Nos termos do § 2o, do Art. 64 da Lei Federal no 8.666/93 poderá a Administração, quando o convocado se recusar 
a assinar o contrato, no prazo estabelecido, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-
lo em igual prazo e nas mesmas condições da primeira classificada, inclusive quanto aos preços ou revogar o item da 
licitação, independentemente da cominação da aplicação das sanções ao primeiro convocado, nos termos estabelecidos 
pelo Art. 81, da legislação citada. 

14.4. A CONCESSIONÁRIA deverá ainda apresentar em até 30 dias corridos após a assinatura do Contrato, os 
documentos relacionados na alínea “s” do subitem 15.5.1 do item 15.5 do edital. 
 

15 – DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 

15.1 Da Concessão 

15.1.1. Caberá a CONCESSIONÁRIA atender a todas as exigências do poder público, relativas ao objeto da Concessão. 

15.1.2. Ao poder CONCEDENTE caberá a fiscalização, podendo cessar a Concessão, a qualquer tempo, através de 
Processo Administrativo, se comprovada qualquer irregularidade ou descumprimento do contrato. 

15.2. Do acréscimo ou da supressão 

15.2.1. A CONCESSIONÁRIA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários ao perfeito aproveitamento do objeto do contrato, nos termos do § 1º do art. 65 da Lei Federal 
nº 8.666/93 e demais atualizações. 

15.3. Da Rescisão Contratual 

15.3.1. A rescisão contratual poderá ser: 

a) Determinada por ato unilateral da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei 
Federal nº 8.666/93 e suas atualizações; 

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a 
Administração; 
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c) judicial, nos termos da legislação; 

d) Por descumprimento ou cumprimento irregular de quaisquer das cláusulas ou dispositivo do presente edital ou do 
contrato a ser firmado com a CONCESSIONÁRIA; 

e) Pela decretação de falência, pedido de concordata, insolvência, liquidação judicial ou extrajudicial ou suspensão pelas 
autoridades competentes das atividades da CONCESSIONÁRIA; 

f) Pela dissolução da empresa contratada; 

g) Nos demais casos previstos no artigo 78 da Lei nº 8.666/93. 

15.3.2. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão pela Administração, com as consequências 
previstas em Lei. 

15.4. Do reajustamento 

15.4.1. O preço contratado permanecerá fixo e irreajustável. 

15.5. Das Obrigações da Concessionária 

15.5.1 Além do disposto nas demais cláusulas do presente Edital, Projeto Básico, Contrato e anexos, fica desde já 
estabelecido que a licitante vencedora estará obrigada a: 

a) A CONCESSIONÁRIA assume integral responsabilidade por todos os equipamentos e materiais necessários à 
execução dos serviços, bem como pelos profissionais empregados, inclusive pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes ou que venham a incidir sobre o objeto do presente contrato. A obrigação pela mão-de-
obra e fornecimento de material são de responsabilidade exclusiva da CONCESSIONÁRIA, bem como se responsabiliza 
pela utilização de materiais de primeira qualidade, respondendo e garantindo esta utilização. 

Parágrafo Único - A inadimplência da CONCESSIONÁRIA, com referência aos encargos estabelecidos nestas cláusulas, 
não transfere ao poder CONCEDENTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto deste 
contrato. 

b) A CONCESSIONÁRIA se obriga a submeter à aprovação do poder CONCEDENTE todos os materiais/equipamentos a 
serem utilizados nos serviços, antes de sua aplicação/execução. 

c) A CONCESSIONÁRIA é responsável pelos danos causados diretamente ao poder CONCEDENTE ou terceiros de sua 
culpa ou dolo na execução deste contrato, não excluído ou reduzido essa responsabilidade a fiscalização e 
acompanhamento exercido pelo representante do poder CONCEDENTE. 

d) A CONCESSIONÁRIA se obriga a operar os equipamentos com pessoal especializado, arcando com todas as 
despesas com manutenção dos equipamentos, combustível, salários, encargos sociais, transporte, alimentação e estadia 
de seu pessoal, impostos e taxas incidentes sobre o objeto deste contrato. 

e) A CONCESSIONÁRIA se obriga a fornecer os equipamentos de proteção e segurança necessários à perfeita execução 
dos serviços, bem como, adota procedimentos de segurança que garantam a integridade física dos seus empregados, 
responsabilizando-se por eventual acidente que os mesmos venham a sofrer durante a execução dos serviços, objeto 
desta contratação. 

f) A CONCESSIONÁRIA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas no total ou em 
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução, durante a 
execução dos serviços objeto desta licitação. 

g) A CONCESSIONÁRIA se obriga a executar os serviços dentro do prazo estabelecido este instrumento. 

h) A CONCESSIONÁRIA obriga-se a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por 
ela assumida, todas as condições de habilitação e qualificação que são exigidas nesta licitação. 

i) A CONCESSIONÁRIA deverá manter durante toda a execução do contrato o registro em CTPS de todos os seus 
funcionários; 

j) Obedecer às normas de higiene e prevenção de acidentes, a fim de garantir a salubridade e a segurança. 

k) Responder por todo ônus e obrigações concernentes às legislações Fiscal, Previdenciária, Trabalhista e Comercial, 
inclusive os decorrentes de acidentes de trabalho; 
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l) Responder financeiramente, sem prejuízo das medidas e outras que possam ser adotadas, por quaisquer danos 
causados à União, Estado, Município ou terceiros, em razão da execução dos serviços; 

m) Fazer com que os componentes da equipe de mão-de-obra operacional, exerçam suas atividades, devidamente 
uniformizados em padrão único, e fazendo uso dos equipamentos de segurança requeridos para as atividades 
desenvolvidas, em observância a legislação pertinente. 

n) Executar todas os serviços de acordo com o Projeto Básico, especificações e demais elementos técnicos que 
integram este Edital, obedecendo rigorosamente às Normas Técnicas da ABNT, bem como as determinações do poder 
CONCEDENTE; 

o) Comunicar a Fiscalização e proceder, às suas expensas, as correções necessárias, sempre que ocorrerem falhas, 
erros ou omissões nos projetos, especificações e demais elementos técnicos que integram este Edital, assumindo a 
responsabilidade pela correta execução de todos os serviços. 

p) Manter permanentemente no local dos serviços, equipe técnica suficiente, composta pelos profissionais habilitados e 
de capacidade comprovada indicados na relação da equipe mínima, que assuma perante a Fiscalização, a 
responsabilidade técnica dos mesmos, inclusive com poderes para deliberar sobre qualquer determinação de emergência 
que se torne necessária; 

q) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, total ou parcialmente, às suas expensas, serviços objeto do 
Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da execução irregular, do emprego de 
materiais ou equipamentos inadequados ou não correspondentes às especificações; 

r) A CONCESSIONÁRIA deverá responsabilizar-se pelo pagamento de todos os impostos, taxas e encargos sociais 
relativos ao objeto contratado; 

s) Apresentar em até 30 dias corridos após a assinatura do Contrato os seguintes documentos: 

I - Ficha de Registro de todos os funcionários que trabalharão nos serviços referente ao objeto do Contrato; 

II - PPRA – Programa de Prevenção de Riscos Ambientais; 

III - PCMSO – Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional; 

IV - ASO – Atestado de Saúde Ocupacional; 

V - Guias de FGTS e INSS devidamente liquidadas; 

VI - R.E – relação de empregados da GFIP (incluindo resumo fechamento empresa FGTS e resumo das informações à 
Previdência Social). 

t) A CONCESSIONÁRIA deverá apresentar mensalmente e em outra oportunidade se for solicitado, ao 
fiscalizador do contrato, ou a quem este indicar, cópias atualizadas das Certidões Negativas de Débito – CND, 
comprovante de regularidade com o INSS, Certificado de Regularidade junto ao FGTS e Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas, bem como a Inexistência de fato impeditivo para o qual tenha concorrido a contratada; 

u) A CONCESSIONÁRIA deverá sujeitar-se aos acréscimos e supressões contratuais estabelecidas na forma do Artigo 
65 da Lei Federal nº 8666/93 e demais atualizações; 

v) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Departamento de Serviços Municipais, obrigando-se a atender 
todas as reclamações a respeito da qualidade do serviço prestado; 

w) Assumir os riscos inerentes às atividades; 

x) Conduzir a prestação de acordo com as normas de serviço e disposições legais aplicáveis; e 

y) Não transferir, total ou parcialmente, o objeto deste contrato para terceiros. 
 

16 - DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO: 

16.1. Reservar-se do direito de rejeitar as propostas que julgar contrárias aos seus interesses, anular ou revogar em todo 
ou em parte a presente licitação. 

16.2. Exigir que a CONCESSIONÁRIA, uma vez contratada, cumpra com o disposto neste edital e seus anexos, em 
compatibilidade com sua proposta e com o objeto contratual. 
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16.3. Assumir inteira responsabilidade pelo controle, vistoria e fiscalização da prestação dos serviços executados em 
decorrência do contrato de concessão, durante todo o seu período de vigência. 
 

17 – DA GARANTIA: 

17.1. - Assim que convocada para assinar o Contrato, a CONTRATADA terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para prestar 
a garantia contratual correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato, numa das modalidades previstas no 
artigo 56, § 1º, I, II e III da Lei Federal nº 8666/93 e demais atualizações. 

17.2. - A garantia prestada pela CONTRATADA será liberada ou restituída após o recebimento definitivo do contrato. 
 

18 – DA VIGÊNCIA: 

18.1. - O contrato firmado em decorrência do presente procedimento licitatório, terá vigência de 10 (dez) anos, a contar 
da data da assinatura das autorizações para início dos serviços. 
 

19 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

19.1. Recomendam-se às licitantes que estejam no local marcado, com antecedência de 15 (quinze) minutos do horário 
previsto; 

19.2. Para agilizar os trabalhos, não interferindo no julgamento das propostas, as licitantes farão constar em sua 
documentação endereço, número de fax e telefone, bem como o nome da pessoa indicada para contato. 

19.3. No interesse da Prefeitura Municipal de Jacupiranga, e sem que caiba às participantes qualquer reclamação ou 
indenização, poderá ser: 

a) adiada a abertura da licitação; 

b) alteradas as condições do Edital, obedecido ao disposto no § 4º do art. 21 da Lei 8.666/93. 

19.4. A Prefeitura Municipal de Jacupiranga revogará ou anulará esta licitação nos termos do Art. 49 da Lei Federal n. 
8.666, de 21 de junho de 1993, se necessário. 

19.5. Não serão admitidas nesta licitação empresas declaradas inidôneas, suspensas ou impedidas de licitar, bem como 
as quais estiverem em regime de falência ou concordata. 

19.6 Até 05 (cinco) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento dos envelopes, durante o horário do expediente 
08:00 às 12:00 e das 13:30 às 17:00 horas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar 
o ato convocatório da Licitação, por ofício/petição entregue de forma presencial, no seguinte endereço Prefeitura 
Municipal de Jacupiranga – Seção de Protocolo e Expediente do Departamento Municipal de Administração, sito à 
Avenida Hilda Mohring Macedo, nº 777– Bairro Vila Elias – JACUPIRANGA/SP, com a identificação completa do (a) 
autor(a) da impugnação, assinatura de seu representante legal e cópia simples do documento que comprove esta 
condição. 

19.6.1. A petição será dirigida à autoridade subscritora do Edital, que decidirá no prazo de até 03 (três) dias úteis 
contados do protocolo do requerimento formal do solicitante. 

19.6.2. Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame. 

19.7. Terão valor somente as informações, correções e alterações que forem fornecidas oficialmente pelo Órgão Licitante. 

19.8. No caso de não solicitação de esclarecimentos pelos proponentes dentro do prazo estipulado, pressupõe-se que os 
elementos fornecidos são suficientemente claros e precisos, não cabendo, portanto, direito a reclamações posteriores. 

19.9 – Ao baixar a cópia deste Edital e seus anexos, deverá a licitante interessada preencher, assinar, carimbar e 
datar o Recibo de Retirada de Edital - ANEXO X do presente edital e enviá-lo à seção de licitações do Município 
de Jacupiranga/SP, por fax (13) 3864-1029, ou e-mail licitacao@jacupiranga.sp.gov.br, para ser juntado ao 
processo para fins de instruir futuros contatos de interesse das partes acerca do presente procedimento. 
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19.10. Fica a licitante que participar voluntariamente desta Licitação, ciente de que sua simples participação implica na 
aceitação das condições estipuladas neste edital, e a sujeitará às normas estabelecidas na Lei Federal nº 8.666/93 e 
suas alterações posteriores, bem como nas demais leis que possam direta ou indiretamente, atuar como normatizadoras, 
ou reguladoras do presente procedimento. 

19.11. A concorrente e o ajuste a ser firmado (suas alterações e rescisão), obedecerão ao estabelecido no edital e na Lei 
Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

19.12. Fazem parte integrante do presente Edital, os seguintes anexos: 

ANEXO I - Projeto Básico; 

ANEXO II - Minuta de Contrato; 

ANEXO III - Termo de Ciência e Notificação; 

ANEXO IV - Modelo – Proposta Comercial; 

ANEXO V - Modelo – Declaração de Conformidade; 

ANEXO VI - Modelo – Credenciamento do Representante da Empresa; 

ANEXO VII - Modelo - Declaração de Enquadramento como Microempresa ou EPP; 

ANEXO VIII - Lei Municipal nº 1.359 de 12 de dezembro de 2019 que Autoriza o poder Executivo a delegar, por 
meio de Concessão ou Permissão, o serviço público de Transporte Coletivo do Município de 
Jacupiranga; 

ANEXO IX - Decreto Municipal nº 1.825 de 10 de janeiro de 2020 que Dispõe sobre a Regulamentação por meio 
de Concessão ou Permissão, o serviço público de Transporte Coletivo de Passageiros do Município 
de Jacupiranga; 

ANEXO X - Decreto Municipal nº 1.748 de 25 de janeiro de 2019 que Dispõe sobre a Revisão dos Percursos, 
Rotas e Tarifas, para o Transporte Coletivo de Passageiros do Município; 

ANEXO XI - Modelo – Declaração de Desistência de Interposição de Recurso (OPCIONAL); 

ANEXO XII - Recibo de Retirada de Edital pela Internet. 
 
 

Prefeitura do Município de Jacupiranga, 13 de julho de 2021. 
 
 
 
 
 

ROBERTO CARLOS GARCIA     THIAGO NOVAES ARCINE 
Prefeito Municipal      Diretora do Departamento de Serviços Municipais 

 
 
 

VISTO E APROVADO PELA ASSESSORIA JURÍDICA 
 
 
 
 
 

FÁBIO PAQUES DE OLIVEIRA GRAÇA 
Advogado – OAB/SP. 300.299 

Diretor Jurídico  
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ANEXO I - PROJETO BÁSICO 
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ANEXO II - MINUTA DO CONTRATO 
 

Contrato celebrado entre a PREFEITURA MUNICIPAL DE JACUPIRANGA, através da SEÇÃO DE LICITAÇÕES DO 
DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, pessoa jurídica de direito público, com sede à Avenida Hilda 
Mohring Macedo, nº 777 – Vila Elias – nesta cidade de Jacupiranga Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob nº 
46.582.185/0001-90, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, o Sr. ROBERTO CARLOS GARCIA, brasileiro, 
natural de São Paulo/SP, casado, portador do RG. Nº 13.767.712-1 SSP/SP, e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas 
CPF/MF sob o nº 060.496.538-95, residente e domiciliado a Rua Braúna, nº 187, Bairro Botujuru, nesta cidade e 
Comarca de Jacupiranga/SP, doravante denominada CONCEDENTE, e a empresa (razão social, endereço, CNPJ/MF, 
Insc. Estadual e demais qualificações da empresa vencedora da licitação), neste ato representada, nos termos do (ato 
autorizativo da representação) por (nome, endereço e qualificação do representante da empresa vencedora da licitação), 
doravante denominada CONCESSIONÁRIA, tendo como respaldo o resultado da Concorrência Pública n.º 002/2021, a 
autorização constante do Processo n.º 065/2021, para a PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA – PPP, NA MODALIDADE DE 
CONCESSÃO PATROCINADA PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS PARA O TRANSPORTE PÚBLICO DE PASSAGEIROS NOS BAIRROS RURAIS E URBANOS, 
DESTINADOS À LOCOMOÇÃO DOS MUNÍCIPES DENTRO DE ROTAS PREVIAMENTE DEFINIDAS, firmam o 
presente contrato regido pela Lei Federal Nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações posteriores, legislação 
pertinente, e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes: 
 

Cláusula Primeira - DO OBJETO 
 

1.1. O objeto do presente contrato refere-se à Parceria Público-Privada – PPP, na modalidade de concessão 
patrocinada para contratação de empresa especializada para prestação de serviços para o transporte público de 
passageiros nos bairros rurais e urbanos, destinados à locomoção dos munícipes dentro de rotas previamente 
definidas, descritos detalhadamente nos anexos do edital da Concorrência Pública nº 002/2021, pelo período de 10 (dez) 
anos.  
 

1.2. Ao assinar este contrato, a CONCESSIONÁRIA, declara que tomou pleno conhecimento de todas as normativas, 
bem como da natureza e condições que envolvem o objeto do presente contrato. Não será considerada pela 
CONCEDENTE qualquer reclamação ou reivindicação por parte da CONCESSIONÁRIA fundamentada na falta de 
conhecimento dessas condições. 
 

Cláusula Segunda – DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL 
 

2.1. Fazem parte deste contrato, independentemente de transcrição, os seguintes documentos, cujo teor é de 
conhecimento das partes: a Proposta da CONCESSIONÁRIA, o Edital da Licitação na modalidade de Concorrência 
Pública nº 002/2021 e seus ANEXOS, especificações complementares, além das normas e instruções legais vigentes no 
País, que lhe forem atinentes. 
 

Cláusula Terceira – DO PREÇO DO CONTRATO 
 

3.1. O valor do presente contrato administrativo, para efeito de aplicação de aplicação de multas, corresponde ao valor 
total estimativo de R$ ______________ (______________), referente a prestação dos serviços de transporte coletivo de 
passageiros, conforme proposta de preços Vencedora, apresentada no procedimento licitatório em referência, para a 
exploração dos serviços pelo período de 10 (dez) anos, sendo atribuído como parcela mensal, referente a contrapartida a 
ser paga pelo poder CONCEDENTE, o valor de R$ ______________ (_____________________). 
 

3.2. No preço combinado entre as partes, estão incluídos além do lucro, todas as despesas e custos com transportes, 
tributos de qualquer natureza, e todas as despesas diretas ou indiretas, relacionadas com a execução dos serviços objeto 
deste Contrato. 
 

Cláusula Quarta – DO REAJUSTAMENTO 
 

4.1. O preço contratado permanecerá fixo e irreajustável. 
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Cláusula Quinta – DOS PRAZOS E VIGÊNCIA 
 

5.1. O prazo de vigência da concessão objeto do presente instrumento será de 10 (dez) anos, a contar da data da 
assinatura das autorizações para início dos serviços. 
 

Cláusula Sexta – DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 
 

6.1. A fiscalização e acompanhamento da prestação dos serviços será exercida pelo poder CONCEDENTE, através de 
agente por ela designado, a quem compete verificar se a empresa está prestando os serviços obedecendo ao Projeto 
Básico, o Contrato e aos demais documentos que o integram. 
 

6.2. A CONCESSIONÁRIA sujeita-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do poder CONCEDENTE. 
 

6.3. A fiscalização será exercida no âmbito dos interesses do poder CONCEDENTE e não exclui nem reduz a 
responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade e, na sua ocorrência, não implica 
corresponsabilidade do poder CONCEDENTE ou de seus agentes e/ou prepostos. Qualquer exigência da fiscalização 
inerente ao objeto e termos do presente instrumento, deverá ser prontamente atendida pela CONCESSIONÁRIA sem 
ônus para o poder CONCEDENTE. 
 

6.4. Verificada a ocorrência da irregularidade injustificada no cumprimento do contrato a fiscalização indicada pelo poder 
CONCEDENTE adotará as providências legais e contratuais cabíveis, inclusive quanto à aplicação de penalidades, 
quando for o caso. 
 

6.5. A CONCESSIONÁRIA obriga-se a permitir à fiscalização do poder CONCEDENTE, acesso a toda documentação 
pertinente e todos os dados, elementos e espaços físicos referentes à concessão, sempre que solicitado. 
 

6.6. Compete ainda à fiscalização do poder CONCEDENTE, elaborar as justificativas para instrução dos procedimentos 
que resultarem em Termos Aditivos e as justificativas e fundamentações de quaisquer outros instrumentos de alteração 
contratual, bem como sugerir normas e orientações visando o exato cumprimento deste contrato. 
 

6.7. Fica designado pelo Departamento de Serviços Municipais o responsável pela Gestão do Contrato o Senhor(a) 
________________________________ RG Nº ______________ CPF Nº______________________, bem como o 
responsável pela Fiscalização do Contrato o Senhor ___________________________ RG Nº ___________________ 
CPF Nº ________________________, conforme Portaria nº ________ de ____/____/2021. 
 
Cláusula Sétima – DA TRANSFERÊNCIA 
 

7.1. Fica terminantemente vedada a transferência do objeto da CONCESSÃO e, em havendo qualquer alteração no 
controle societário da CONCESSIONÁRIA, tais alterações deverão ser comunicadas imediatamente ao poder 
CONCEDENTE, para que se manifeste quanto ao ocorrido. 
 
Cláusula Oitava – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO DA CONTRAPRESTAÇÃO E DA PREVISÃO 
ORÇAMENTÁRIA 

8.1. O pagamento será efetuado mensalmente, no período de 15 a 17 do mês subsequente à realização dos serviços e 
após entrega da Nota Fiscal / Fatura devidamente atestada pela Contratante, acompanhada de relatório de prestação de 
contas consolidado contendo o total das tarifas arrecadadas e usuários (pagantes e isentos) do mês, conforme modelo 
previsto no Anexo III do Projeto Básico. 

8.1.1. Com relação as alíneas “c” e “d” do Inciso XIV do Artigo 40 da Lei Federal 8666/93 e demais atualizações, não 
haverá a atualização financeira dos valores a serem pagos desde a data final do período de adimplemento de cada 
parcela até a data do efetivo pagamento a serem revertidos a CONTRATADA; bem como não haverá descontos por 
eventuais  antecipações de pagamentos a serem revertidos a CONTRATANTE. 

8.2. O pagamento será efetuado através de crédito em conta corrente da CONTRATADA no Banco: 
__________________ Agência nº. _________________ Conta Corrente/Pessoa Jurídica nº ____________________, 
conforme informação fornecida pela CONTRATADA junto com a documentação de sua proposta. 

8.3. A CONTRATADA deverá comprovar a sua regularidade fiscal, anexando juntamente com cada Nota Fiscal 
emitida, as Certidões de Regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), pela apresentação da certidão 
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conjunta relativa aos Tributos e Contribuições Federais, à Dívida Ativa da União e à Prova de Regularidade com a 
Seguridade Social (INSS), expedida pela Procuradoria da Fazenda Nacional da Secretaria da Receita Federal; ao 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a Certidão de regularidade perante a Justiça do Trabalho, pela 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, 
atualizadas até a data da emissão da nota fiscal do mês de sua competência. 

8.4. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e seu novo vencimento 
ocorrerá, obedecendo ao cronograma acima citado. 

8.5. Caso o dia do pagamento coincida aos sábados, domingos, feriados ou pontos facultativos, o mesmo será 
efetuado no primeiro dia útil subsequente sem qualquer incidência de correção monetária. 

8.6. As despesas decorrentes do presente procedimento licitatório, com relação ao valor de contrapartida, serão 
pagas, com recursos previstos no orçamento vigente, conforme disponibilidade financeira do tesouro de acordo com a 
classificação econômica abaixo: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 02.11.00 – DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS MUNICIPAIS - 02.11.03 – VIGILÂNCIA E 
SERVIÇOS MUNICIPAIS – 15.452.0014.2061 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE VIGILÂNCIA E SERVIÇOS 
MUNICIPAIS - ELEMENTO DE DESPESA 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS/PESSOA JURÍDICA – 
FICHA ORÇAMENTÁRIA 410 – FONTE 01 / TESOURO. 
 

Cláusula Nona – DA EXECUÇÃO 

9.1. A CONCESSIONÁRIA estará liberada para exercer os direitos da Concessão Prestação dos Serviços de Transporte 
Coletivo a partir da data de assinatura do contrato, que permanecerá vigente pelo período de 10 (dez) anos. 

9.2. Os serviços de transporte público de passageiros serão executados rigorosamente de acordo com o contido no 
presente Edital, estando obrigada a proponente vencedora a empregar a quantidade suficiente de veículos e pessoal 
necessários à sua exata prestação. 

9.3. Para a prestação dos serviços deverão ser alocados 05 (cinco) ônibus e 05 (cinco) micro-ônibus, do tipo M3, 
CONSIDERANDO A DEMANDA DAS RESPECTIVAS ROTAS. 

9.4. Sem prejuízo da frota principal a empresa contratada deverá possuir uma frota reserva de 30% do mínimo exigido. 

9.5. A CONTRATADA, sob nenhum pretexto, poderá utilizar para o cumprimento do objeto do contrato, veículos que não 
sejam constituídos para tais finalidades, e que deixem de oferecer condições de conforto e segurança aos 
passageiros/usuários. 

9.6. A CONTRATADA deverá obedecer rigorosamente aos horários previstos e pré-determinados que atendam a partida 
inicial de cada local designado por rota/itinerário. 

9.7. A CONTRATADA deverá disponibilizar os veículos com antecedência mínima de 15 minutos, nos locais e horários 
fixados pela CONTRATANTE, devendo substituir imediatamente o veículo que, a qualquer tempo, por motivo de 
abalroamento, reparos mecânicos, má conservação, falta de condições de segurança, higiene ou limpeza, encontrem-se 
impossibilitados de seguir viagem. 

9.8. Os horários que, eventualmente, não sejam cumpridos, serão comunicados por escrito a CONTRATADA, para 
conhecimento e tomada das providências cabíveis. 

9.9. A CONTRATADA deverá fornecer veículos adequados e mão-de-obra capacitada para o perfeito cumprimento do 
objeto do contrato, disponibilizando condutores e veículos devidamente habilitados e registrados, respectivamente, pelos 
órgãos competentes, segundo as normas e leis de trânsito, regulamentadas pelo DENATRAN e DETRAN. 

9.10. Os veículos a serem destinados pela CONTRATADA para a prestação de serviços objeto do presente processo 
deverão apresentar as seguintes características e documentos: 

a) Registro como veículo de passageiro; 

b) Equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade de tempo (cronotacógrafo), devidamente verificado 
pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - INMETRO; 

http://www.jacupiranga.sp.gov.b/


Edital de Concorrência Pública Nº 002/2021 - Folha nº 44 

 
 
 

ESTADO DE SÃO PAULO 
CNPJ/MF 46.582.185/0001-90 – Insc. Estadual Isenta – www.jacupiranga.sp.gov.br - Fone (13)3864.6400 

Av. Hilda Mohring de Macedo, 777, Vila Elias, CEP 11940-000 – Jacupiranga / SP. 
 

____________________ 
Visto e Aprovado 

Departamento Jurídico 

c) Todos os veículos a serem disponibilizados pela CONTRATADA para o início da prestação dos serviços deverão ser 
devidamente identificados como sendo transporte público de passageiros, autorizada pela Prefeitura, podendo ser por 
adesivamento. Os veículos também deverão possuir informações internas e externas sobre linhas e horários. 

d) Extintor de incêndio com carga de pó químico seco ou de gás carbônico, com capacidade de acordo com o veículo, 
fixado na parte dianteira do compartimento destinado a passageiros; 

e) Dispositivos próprios para a quebra ou remoção de vidros em caso de acidente; 

f) Todos os demais equipamentos obrigatórios, comuns aos veículos da mesma espécie, previstos no Código de 
Trânsito Brasileiro e Resoluções do Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN; 

g) Inspeção semestral para verificação dos equipamentos obrigatórios e de segurança, de acordo com as normas e 
legislações vigentes; 

h) Toda documentação do seguro do veículo (valida e atualizada); 

i) Seguro com cobertura de Responsabilidade Civil para terceiros para danos materiais e danos corporais no valor 
mínimo de 100 mil Reais e cobertura para acidentes pessoais por passageiros (APP) para morte ou invalidez no valor 
mínimo de 50 mil Reais p.p.; 

j) Os Ônibus deverão possuir capacidade mínima para 28 (vinte e oito) passageiros sentados, seguindo o Código de 
Trânsito Brasileiro; 

k) Os Micros ônibus deverão possuir capacidade mínima para 19 (dezenove) passageiros sentados, seguindo o Código 
de Trânsito Brasileiro; 

l) Os veículos da frota deverão possuir o máximo de 10 (dez) anos de vida útil; 

m) Os veículos automotores deverão possuir acessibilidade interna na forma da legislação vigente, objetivando atender 
aos usuários com deficiência; 

n) Para usuários com deficiência, especialmente cadeirantes, o veículo deverá possuir adequações específicas para o 
seu pleno atendimento, tais como: plataforma elétrica de elevação, cinto de segurança próprio para cadeiras de rodas e 
espaço(s) próprio(s) destinado(s) à fixação da(s) cadeira(s) de rodas. 

9.11. Executar manutenção preventiva e corretiva dos veículos, na periodicidade recomendada pela boa técnica, 
incluindo os serviços de funilaria, pintura, troca de pneus, lubrificação, bem como, substituição de peças desgastadas. 

9.12. A CONTRATADA deverá apresentar periodicamente e assim que solicitado pela Fiscalização do Município, 
relatório de revisão diária do veículo, quanto aos seguintes itens: sistema de freios; sistema de embreagem; limpadores 
de para-brisas; funcionamento de cintos de segurança; calibragem e estado dos pneus; sistema elétrico; óleo do motor; 
ventilação ou ar-condicionado e abastecimento. 

9.13. O ponto inicial dos veículos do público de passageiro será o Terminal Rodoviário de Jacupiranga, localizado à 
Avenida 23 de Junho S/N, Centro, Jacupiranga/SP. 

9.14. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação 
vigente, observando as prescrições contidas nos Decretos Estaduais nºs 19.835, de 29/10/82; 24.675, de 30/01/86; 
29.912 de 12/05/89; 31.105, de 27/12/89 e 32.550, de 07/11/90 e Lei Federal nº 9.503, de 23/09/97 e suas 
regulamentações, ou quaisquer outros que vierem a substituí-los, alterá-los ou complementá-los, bem como as normas 
relativas à segurança da viagem e ao conforto dos passageiros, cumprindo com a legislação de trânsito e de tráfego 
rodoviário. 

9.15. A CONTRATADA deverá informar qualquer ocorrência que implique na alteração de itinerários e horários a 
CONTRATANTE. 

9.16. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pela disciplina de seus empregados durante toda a jornada de 
trabalho, comprometendo-se que os mesmos manterão o devido respeito e cortesia no relacionamento com os 
passageiros/usuários dos serviços e funcionários da CONTRATANTE, assegurando que todo o empregado que cometer 
falta disciplinar qualificada como de natureza grave não volte a prestar serviços para a CONTRATANTE. 
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9.17. A CONTRATADA deverá manter coberto por apólices os seguros legalmente obrigatórios, tais como: seguro do 
casco contra terceiros e danos pessoais dos passageiros e de terceiros, bem como o seguro de seus empregados contra 
riscos de acidentes de trabalho. 

9.18. Os motoristas que conduzirão os veículos objeto do presente contrato deverão possuir os seguintes requisitos: 

a) Tenham idade superior a vinte um anos; 

b) Sejam habilitados na categoria D ou superior; 

c) Não tenham cometido nenhuma infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em infrações médias durante os 
doze últimos meses; 

d) Seja aprovado em curso especializado de TRANSPORTE DE PASSAGEIROS comprovando através da apresentação 
de credencial expedida, nos termos da regulamentação do CONTRAN; 

e) Certidão de Antecedentes Criminais (sem restrições); 

f) Deverão usar uniforme da empresa com identificação através de crachá, no qual deverá constar o nome da 
Contratada, nº de registro, função e fotografia do empregado portador. 

9.19. A CONTRATADA deverá observar o adequado descanso dos motoristas, acompanhando e comprovando sua 
saúde física e mental, de modo a garantir a segurança nas viagens, não permitindo que qualquer motorista se apresente 
ao serviço com sinais de embriaguez ou sob efeito de substância tóxica. 

9.20. Os cobradores que acompanharão os passageiros nos veículos, a serem disponibilizados pela CONTRATADA 
para a prestação de serviços, deverão cumprir com os requisitos abaixo: 

a) Ser maior de 18 (dezoito) anos; 

b) Apresentar Atestado de Antecedentes Criminais (sem restrições); 

c) Deverão usar uniforme da empresa com identificação através de crachá. 

9.21. A CONCESSIONÁRIA será remunerada pela tarifa cobrada diretamente dos usuários e, também, através do 
pagamento da contrapartida pela Prefeitura, a ser efetuado mensalmente. 

9.22. CONCESSIONÁRIA prestará os serviços com funcionários próprios, os quais não terão qualquer vínculo com a 
Prefeitura. 
 

Cláusula Décima – DAS SANÇÕES E PENALIDADES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Pelo não cumprimento de quaisquer das exigências contidas na legislação em vigor ou nas condições pactuadas 
no presente Contrato, sujeitar-se-á a CONCESSIONÁRIA às penalidades e sanções previstas na Lei Federal nº 8.666/93 
e suas atualizações, bem como as do Decreto Municipal nº 1.769/2019, sem prejuízo da reparação dos danos causados 
a CONTRATANTE pelo infrator e, em especial: 

10.1.1. Advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, para as quais haja concorrido; 

10.1.2. Multas sobre o valor total da nota de empenho (ou valor proposto pelo infrator para a mesma): 

a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços/obras, 
calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9% (nove inteiros e nove décimos por 
cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso; 

b) 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de 
serviços/obras, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte inadimplente, em caráter 
excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias; 

c) 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do prazo de entrega, sem 
prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II do artigo 4º do Decreto Municipal nº 1.769/2019; 

d) 20% (vinte por cento), em caso de recusa injustificada do fornecedor em assinar o instrumento contratual dentro do 
prazo estabelecido pela Administração, recusa parcial ou total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço ou 
etapa de obra, ou rescisão do instrumento contratual, calculado sobre a parte inadimplente; 
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e) 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento/serviço/obra no caso de entrega de objeto, prestação de serviços 
ou execução de obras com vícios ou defeitos ocultos que o tomem impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe 
o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas; e 

f) 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de qualquer cláusula 
do contrato, exceto prazo de entrega. 

10.2. A multa dobrará a cada caso de reincidência, sem prejuízo da cobrança de perdas e danos que venham a ser 
causados ao interesse público. 

10.3. Na hipótese de aplicação de multa, fica assegurado ao Órgão Licitante o direito de optar pela dedução do respectivo 
valor sobre qualquer pagamento a ser efetuado à Licitante, ou se não houver saldo, inscrever na Dívida Ativa do 
Município. 

10.4. Pelo descumprimento de quaisquer cláusulas do contrato, poderá o poder CONCEDENTE, sem prejuízo das 
multas previstas no subitem 10.1.2, quando for o caso e, garantida à prévia defesa a CONCESSIONÁRIA, aplicar ainda 
as seguintes sanções: 

a) Suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administração Pública por período não superior a 02 
(dois) anos e, se for o caso, descredenciamento no Cadastro Municipal, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, nos casos de 
falta grave, tais como frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter 
competitivo do processo licitatório, com o intuito de obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do 
objeto da licitação. 

b) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior; devendo tal sanção, quando aplicada, ser publicada 
no Diário Oficial do Estado de São Paulo e comunicada ao TCE/SP – Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 
 
Cláusula Décima Primeira – DA RESCISÃO DO CONTRATO 

11.1. A rescisão contratual poderá ser: 

a) Determinada por ato unilateral da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei 
Federal nº 8.666/93 e suas atualizações; 

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a 
Administração; 

c) judicial, nos termos da legislação; 

d) Por descumprimento ou cumprimento irregular de quaisquer das cláusulas ou dispositivo do edital ou do presente 
contrato firmado com a CONCESSIONÁRIA; 

e) Pela decretação de falência, pedido de concordata, insolvência, liquidação judicial ou extrajudicial ou suspensão pelas 
autoridades competentes das atividades da CONCESSIONÁRIA; 

f) Pela dissolução da empresa contratada; 

g) Nos demais casos previstos no artigo 78 da Lei nº 8.666/93. 

11.2. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão pela Administração, com as consequências 

previstas em Lei. 

11.3. Em caso de rescisão, por qualquer das hipóteses previstas no subitem 11.1, a CONCESSIONÁRIA perderá o direito 
contratual a favor do poder CONCEDENTE, além de se sujeitar à aplicação das multas previstas e da restituição imediata 
dos bens que a CONCEDENTE lhe havia entregue, sem prejuízo de sua responsabilidade por perdas e danos. 

11.4. Aplicam-se, subsidiariamente, a esta cláusula as disposições legais pertinentes e, em especial, a seção V do 
Capítulo III da Lei 8666/93, ficando assegurado ao poder CONCEDENTE a supremacia relativa ao poder inerente aos 
contratos administrativos. 
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11.5. A rescisão poderá ser amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, desde que haja conveniência para a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JACUPIRANGA - SP. 
 
Cláusula Décima Segunda – DA GARANTIA 

12.1. Assim que convocada para assinar o Contrato, a CONTRATADA terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para prestar 
a garantia contratual no valor de R$ _______________ (_________________________________________) 
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato, numa das modalidades previstas no artigo 56, § 1º, I, II e III 
da Lei Federal nº 8666/93 e demais atualizações. 

12.2. A garantia prestada pela CONTRATADA será liberada ou restituída após o recebimento definitivo do contrato. 
 
Cláusula Décima Terceira – DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

13.1. Da Concessão 

13.1.1. Caberá a CONCESSIONÁRIA atender a todas as exigências do poder público, relativas ao objeto da Concessão. 

13.1.2. Ao poder CONCEDENTE caberá a fiscalização, podendo cessar a Concessão, a qualquer tempo, através de 
Processo Administrativo, se comprovada qualquer irregularidade ou descumprimento deste instrumento de contrato. 
 

13.2. Do acréscimo ou da supressão 
 

13.2.1. A CONCESSIONÁRIA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários ao perfeito aproveitamento do objeto do contrato, nos termos do § 1º do art. 65 da Lei Federal nº 
8.666/93 e demais atualizações. 
 

13.3. Das Obrigações da Concessionária 

13.3.1 Além do disposto nas cláusulas do Edital, Projeto Básico e seus anexos, que deram origem ao presente contrato, 
bem como as condições estabelecida nas demais cláusulas do presente contrato, fica desde já estabelecido que a 
CONCESSIONÁRIA estará obrigada a:  

a) A CONCESSIONÁRIA assume integral responsabilidade por todos os equipamentos e materiais necessários à 
execução dos serviços, bem como pelos profissionais empregados, inclusive pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes ou que venham a incidir sobre o objeto do presente contrato. A obrigação pela mão-de-
obra e fornecimento de material são de responsabilidade exclusiva da CONCESSIONÁRIA, bem como se responsabiliza 
pela utilização de materiais de primeira qualidade, respondendo e garantindo esta utilização. 

Parágrafo Único - A inadimplência da CONCESSIONÁRIA, com referência aos encargos estabelecidos nestas cláusulas, 
não transfere ao poder CONCEDENTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto deste 
contrato. 

b) A CONCESSIONÁRIA se obriga a submeter à aprovação do poder CONCEDENTE todos os materiais/equipamentos a 
serem utilizados nos serviços, antes de sua aplicação/execução. 

c) A CONCESSIONÁRIA é responsável pelos danos causados diretamente ao poder CONCEDENTE ou terceiros de sua 
culpa ou dolo na execução deste contrato, não excluído ou reduzido essa responsabilidade a fiscalização e 
acompanhamento exercido pelo representante do poder CONCEDENTE. 

d) A CONCESSIONÁRIA se obriga a operar os equipamentos com pessoal especializado, arcando com todas as 
despesas com manutenção dos equipamentos, combustível, salários, encargos sociais, transporte, alimentação e estadia 
de seu pessoal, impostos e taxas incidentes sobre o objeto deste contrato. 

e) A CONCESSIONÁRIA se obriga a fornecer os equipamentos de proteção e segurança necessários à perfeita execução 
dos serviços, bem como, adota procedimentos de segurança que garantam a integridade física dos seus empregados, 
responsabilizando-se por eventual acidente que os mesmos venham a sofrer durante a execução dos serviços, objeto 
desta contratação. 

f) A CONCESSIONÁRIA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas no total ou em 
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução, durante a 
execução dos serviços objeto desta licitação. 
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g) A CONCESSIONÁRIA se obriga a executar os serviços dentro do prazo estabelecido este instrumento. 

h) A CONCESSIONÁRIA obriga-se a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por 
ela assumida, todas as condições de habilitação e qualificação que são exigidas nesta licitação. 

i) A CONCESSIONÁRIA deverá manter durante toda a execução do contrato o registro em CTPS de todos os seus 
funcionários; 

j) Obedecer às normas de higiene e prevenção de acidentes, a fim de garantir a salubridade e a segurança. 

k) Responder por todo ônus e obrigações concernentes às legislações Fiscal, Previdenciária, Trabalhista e Comercial, 
inclusive os decorrentes de acidentes de trabalho; 

l) Responder financeiramente, sem prejuízo das medidas e outras que possam ser adotadas, por quaisquer danos 
causados à União, Estado, Município ou terceiros, em razão da execução dos serviços; 

m) Fazer com que os componentes da equipe de mão-de-obra operacional, exerçam suas atividades, devidamente 
uniformizados em padrão único (farda), e fazendo uso dos equipamentos de segurança requeridos para as atividades 
desenvolvidas, em observância a legislação pertinente. 

n) Executar todas os serviços de acordo com o Projeto Básico, especificações e demais elementos técnicos que integram 
este Edital, obedecendo rigorosamente às Normas Técnicas da ABNT, bem como as determinações do poder 
CONCEDENTE; 

o) Comunicar a Fiscalização e proceder, às suas expensas, as correções necessárias, sempre que ocorrerem falhas, 
erros ou omissões nos projetos, especificações e demais elementos técnicos que integram este Edital, assumindo a 
responsabilidade pela correta execução de todos os serviços. 

p) Manter permanentemente no local dos serviços, equipe técnica suficiente, composta pelos profissionais habilitados e 
de capacidade comprovada indicados na relação da equipe mínima, que assuma perante a Fiscalização, a 
responsabilidade técnica dos mesmos, inclusive com poderes para deliberar sobre qualquer determinação de emergência 
que se torne necessária; 

q) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, total ou parcialmente, às suas expensas, serviços objeto do 
Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da execução irregular, do emprego de 
materiais ou equipamentos inadequados ou não correspondentes às especificações; 

r) A CONCESSIONÁRIA deverá responsabilizar-se pelo pagamento de todos os impostos, taxas e encargos sociais 
relativos ao objeto contratado; 

s) Apresentar em até 30 dias corridos após a assinatura do Contrato os seguintes documentos: 

I - Ficha de Registro de todos os funcionários que trabalharão nos serviços referente ao objeto do Contrato; 

II - PPRA – Programa de Prevenção de Riscos Ambientais; 

III - PCMSO – Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional; 

IV - ASO – Atestado de Saúde Ocupacional; 

V - Guias de FGTS e INSS devidamente liquidadas; 

VI - R.E – relação de empregados da GFIP (incluindo resumo fechamento empresa FGTS e resumo das informações à 
Previdência Social). 

t) A CONCESSIONÁRIA deverá apresentar mensalmente e em outra oportunidade se for solicitado, ao fiscalizador 
do contrato, ou a quem este indicar, cópias atualizadas das Certidões Negativas de Débito – CND, comprovante 
de regularidade com o INSS, Certificado de Regularidade junto ao FGTS e Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas, bem como a Inexistência de fato impeditivo para o qual tenha concorrido a contratada. 

u) A CONCESSIONÁRIA deverá sujeitar-se aos acréscimos e supressões contratuais estabelecidas na forma do Artigo 
65 da Lei Federal nº 8666/93 e demais atualizações. 

v) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Departamento de Serviços Municipais, obrigando-se a atender 
todas as reclamações a respeito da qualidade do serviço prestado.  

w) Assumir os riscos inerentes às atividades.  
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x) Conduzir a prestação de acordo com as normas de serviço e disposições legais aplicáveis. 

y) Não transferir, total ou parcialmente, o objeto deste contrato para terceiros. 

 
13.4. Das Obrigações do Poder Concedente: 

13.4.1. O poder CONCEDENTE, se obriga perante o presente contrato a: 

a) exigir que a CONCESSIONÁRIA, cumpra com o disposto neste edital e seus anexos, em compatibilidade com sua 
proposta e com o objeto contratual. 

b) Assumir inteira responsabilidade pelo controle, vistoria e fiscalização da prestação dos serviços executados em 
decorrência do contrato de concessão, durante todo o seu período de vigência. 
 

Cláusula Décima Quarta – DA EXTINÇÃO DA CONCESSÃO 
 

14.1. Extingue-se a concessão por: 

a) Inadimplemento de termo contratual; 

b) Encampação; 

c) Caducidade; 

d) Rescisão; 

e) Anulação; 

f) Falência ou extinção da empresa concessionária; 

g) expiração do prazo contratual; 

h) em virtude de decisão judicial. 
 

14.2. Extinta a concessão, o objeto do contrato será revertido ao poder CONCEDENTE, independente de indenização, 
nas mesmas condições em que foi disponibilizado. 
 
Cláusula Décima Quinta – DA CADUCIDADE DA CONCESSÃO 
 

15.1. Será declarada a caducidade da concessão quando: 
 

a) a CONCESSIONÁRIA descumprir disposições legais regulamentares concernentes à Concessão; 
 

b) a CONCESSIONÁRIA não atender a intimação do poder concedente no sentido de regularizar a concessão; 
 

15.2. A inadimplência da CONCESSIONÁRIA para ensejar a caducidade deve ser apurada em processo administrativo 
regular, assegurando o direito de ampla defesa; 
 

15.3. É condição obrigatória para instauração do processo administrativo de inadimplência, a comunicação à 
CONCESSIONÁRIA do descumprimento contratual, detalhando-lhe os motivos e concedendo-lhe um prazo razoável, 
para corrigir as falhas ou transgressões apontadas, a fim de atender os termos contratuais; 
 

15.4. A transferência da Concessão ou do controle societário da CONCESSIONÁRIA, sem prévia anuência do poder 
CONCEDENTE, implicará a caducidade da concessão. Para fins de obtenção da anuência o pretendente deverá atender 
às exigências de capacidade técnica, idoneidade financeira e regularidade jurídica e fiscal necessárias à assunção do 
objeto do contrato e comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor. 
 

15.5. Findo o prazo concedido no processo administrativo e não havendo o enquadramento nos termos contratuais, fica 
comprovada a inadimplência, declarando-se a caducidade por ato do poder CONCEDENTE, independente de notificação 
prévia. 
 
Cláusula Décima Sexta - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

16.1. Em nenhuma hipótese terá o poder CONCEDENTE qualquer responsabilidade perante terceiros pelos 
compromissos da CONCESSIONÁRIA, sejam particulares, sejam decorrentes e relacionados com a prestação dos 
serviços objeto desta concessão. 

16.2. As comunicações a serem feitas a CONCESSIONÁRIA considerar-se-ão verificadas após uma das seguintes 
providências: 
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16.2.1 Entrega mediante protocolo, da correspondência à CONCESSIONÁRIA, ou a seu preposto; 

16.2.2 Afixação da comunicação no quadro de Editais e Avisos do poder CONCEDENTE. 

16.3. É aplicável à execução do presente Contrato de Concessão de Prestação de Serviços de Transporte, bem como 
aos casos omissos, a Lei Federal 8.666/93, e suas atualizações e demais legislações que complementam a matéria, 
assim como os preceitos de direito público e, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições 
de direito privado. 
 
Cláusula Décima Sétima - DO FORO 

17.1. As partes contratantes elegem o Foro da Comarca de Jacupiranga, com renúncia de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, para dirimir questões resultantes do pactuado no presente termo de contrato, ou relativas à 
aplicação de seus termos, ou ainda da execução do ajuste, não resolvidos na esfera administrativa. 

E, por estarem de acordo, declaram as partes aceitar todas as disposições estabelecidas nas cláusulas do presente 
CONTRATO, bem como observar fielmente outras disposições legais e regulamentares pertinentes, firmando-o em 03 
(três) vias de igual teor e forma. 

 

 

 

 

Jacupiranga, ___ de _______________ de 2021. 

 

 

 
 
__________________________________________  __________________________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JACUPIRANGA    Nome da empresa vencedora da licitação 
ROBERTO CARLOS GARCIA    Responsável pela empresa vencedora da licitação 
Prefeito Municipal   Pela CONCESSIONÁRIA 
Pelo poder CONCEDENTE   

 

TESTEMUNHAS: 
 
 
 
_____________________________________   _____________________________________ 
Nome Completo      Nome Completo 
RG N.º       RG N.º 
CPF N.º        CPF N.º 
 
 
 

VISTO E APROVADO PELA ASSESSORIA JURÍDICA 
 
 
 
 
 
 
 
 

FÁBIO PAQUES DE OLIVEIRA GRAÇA 
Advogado – OAB/SP. 300.299 

Diretor Jurídico  
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ANEXO III – TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO 

 

CONTRATOS OU ATOS JURÍDICOS ANÁLOGOS 

T E R M O    D E    C I Ê N C I A    E    D E    N O T I F I C A Ç Ã O 

 

Concedente: PREFEITURA MUNICIPAL DE JACUPIRANGA 

Concessionária: ______________________________________________________________________________________ 

Contrato n° (de origem): XXX/2021 – Data da Assinatura: XX/XX/2021 

Objeto: PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA – PPP, NA MODALIDADE DE CONCESSÃO PATROCINADA PARA 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA O TRANSPORTE 
PÚBLICO DE PASSAGEIROS NOS BAIRROS RURAIS E URBANOS, DESTINADOS À LOCOMOÇÃO DOS 
MUNÍCIPES DENTRO DE ROTAS PREVIAMENTE DEFINIDAS. 

Advogado (s) / Nº OAB / e-mail (*): Contratante: FÁBIO PAQUES DE OLIVEIRA GRAÇA – OAB/SP Nº 300.299 
E-mail: ____________________________________________________________ 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, estarão 
sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo 
sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e 
Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na 
Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, 
relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de 
janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de 
Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro 
Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme 
“Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, 
interpor recursos e o que mais couber. 

LOCAL e DATA: PREFEITURA MUNICIPAL DE JACUPIRANGA XX/XX/2021  
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AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
 

Nome: ROBERTO CARLOS GARCIA 

Cargo: Prefeito Municipal 

CPF: 060.496.538-95 

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO: 

Nome: ROBERTO CARLOS GARCIA 

Cargo: Prefeito Municipal 

CPF: 060.496.538-95 

Assinatura: ______________________________________________________________________________________ 

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

Nome: ROBERTO CARLOS GARCIA 

Cargo: Prefeito Municipal 

CPF: 060.496.538-95 

Assinatura: ______________________________________________________________________________________ 

Pela contratada: 

Nome: __________________________________________________________________________________________ 

Cargo: __________________________________________________________________________________________ 

CPF: _____________________________________ 

Assinatura: ______________________________________________________________________________________ 

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome: __________________________________________________________________________________________ 

Cargo: __________________________________________________________________________________________ 

CPF: _____________________________________ 

Assinatura: ______________________________________________________________________________________ 

(*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico.  
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ANEXO IV – MODELO PROPOSTA COMERCIAL 
 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 002/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 065/2021 
OBJETO: PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA – PPP, NA MODALIDADE DE CONCESSÃO PATROCINADA PARA 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA O TRANSPORTE 
PÚBLICO DE PASSAGEIROS NOS BAIRROS RURAIS E URBANOS, DESTINADOS À LOCOMOÇÃO DOS 
MUNÍCIPES DENTRO DE ROTAS PREVIAMENTE DEFINIDAS. 
 
Á PREFEITURA MUNICIPAL DE JACUPIRANGA 
Comissão Permanente de Licitações 
 
Prezados Senhores: 

Apresentamos pelo presente TERMO DE PROPOSTA COMERCIAL, as condições para a Parceria Público-Privada – 
PPP, na modalidade de concessão patrocinada para contratação de empresa especializada para prestação de 
serviços para o transporte público de passageiros nos bairros rurais e urbanos, destinados à locomoção dos 
munícipes dentro de rotas previamente definidas, objeto do certame licitatório referido acima. 

 

MENOR PREÇO DE CONTRAPARTIDA 
 

ITEM DESCRIÇÃO MÍNIMA DOS SERVIÇOS 
VALOR TOTAL 

MENSAL DA 
CONTRAPARTIDA 

01 

Outorga de concessão patrocinada, para prestação e exploração do Serviço Público de Transporte Coletivo 
Municipal de Passageiros do Município de Jacupiranga, por meio de veículos de transporte coletivo de 
passageiros, destinados à  locomoção dos munícipes dentro de rotas previamente definidas - ROTAS 
01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10 - conforme descrição constante no Projeto Básico - Anexo I e demais 
anexos. 

 

 

* Atentar-se ao valor limite máximo que a CONTRATANTE está disposta a pagar para a CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL, conforme disposto no subitem 10.1 
do item 10 do Projeto Básico – Anexo I do edital. Propostas apresentadas com valor de CONTRAPARTIDA maior ao informado no Projeto Básico serão 
desclassificadas. 
 

• O Prazo de validade da presente proposta será de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura dos 
envelopes proposta. 

• Prazo de concessão: 10 (dez) anos, a contar da data da assinatura das autorizações para início dos serviços.  

• Pela presente proposta, aceitamos todas as condições dispostas no edital. 

Eu, (nome completo e qualificação do representante legal da empresa), RG nº ________, CPF/MF n.º_______, 
___________ (ou cargo / função na empresa), DECLARO pela apresentação da presente proposta, sob as penalidades 
legais, em nome da empresa (razão social da empresa, CNPJ/MF n.º_______ e (endereço da sede) _______, que os 
preços dispostos acima, para efeito de proposta de concessão onerosa de prestação de serviço público, encontram-se 
totalmente livres e dissociados dos meus lucros, custos diretos e indiretos, bem como quaisquer outras despesas, 
inclusive das taxas de utilização de serviços, dos impostos e tributos de qualquer natureza e todas as demais despesas 
relacionadas com as atividades desenvolvidas por nossa empresa, na prestação dos serviços objeto da concessão. 

 

Local e data _________________ 
 

.                  Assinatura do Representante                  .  
Razão Social da Empresa 

Nome Completo do Representante da Empresa 
cargo/função na empresa - RG nº__________ - CPF/MF nº_________________ 

 

CARIMBO OU DADOS COMPLETOS (RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA): 
 

(DEVE SER EMITIDO EM PAPEL QUE CONTENHA A CORRETA DENOMINAÇÃO OU RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA LICITANTE)  
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ANEXO V – MODELO 
DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE 

A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JACUPIRANGA 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 002/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N. ° 065/2021 
OBJETO: PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA – PPP, NA MODALIDADE DE CONCESSÃO PATROCINADA PARA CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA O TRANSPORTE PÚBLICO DE PASSAGEIROS NOS 
BAIRROS RURAIS E URBANOS, DESTINADOS À LOCOMOÇÃO DOS MUNÍCIPES DENTRO DE ROTAS PREVIAMENTE 
DEFINIDAS. 
 

A empresa _________________ (nome da empresa licitante), inscrita no CNPJ sob n.º ____________ com sede à Rua 
___________________ (endereço completo da licitante), por seu representante legal ________________ (nome e qualificação 
do representante legal), para fins de participação no procedimento licitatório de Concorrência Pública Nº 002/2021, e em 
cumprimento à legislação e regulamentos vigentes, aos quais se submete, DECLARA que: 

1. Inexiste fato impeditivo quanto à sua habilitação; 

2. Não foi declarada inidônea pelo Poder Público em nenhuma esfera de Governo, não estando impedida de contratar com a 
Administração Pública, direta ou indireta; 

3. Não possui, entre os proprietários, nenhum titular de mandato eletivo; 

4. Não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de 
economia mista. 

5. Encontra-se em situação regular perante o MINISTÉRIO DO TRABALHO, não possuindo no seu quadro de funcionários, 
menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 anos em qualquer tipo de trabalho, salvo na 
condição de aprendiz, a partir dos 14 anos, conforme preceitua o inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal c/c o inciso 
V do artigo 27, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações; 

6. Cumpre as normas relativas à saúde, a segurança e a higiene no trabalho de seus empregados, excluindo no que se refere a 
este aspecto, quaisquer responsabilidades que eventualmente possam recair sobre o Município de Jacupiranga; 

7. Dispomos dos veículos, motoristas e cobradores nas condições avençadas no Projeto Básico – Anexo I do edital, para fins 
de início das atividades; 

8. Apresentaremos, sob as penas da lei, todos os documentos solicitados no Projeto Básico – Anexo I do edital dentro do prazo 
disponibilizado, logo após a assinatura do contrato; 

9. Tomou conhecimento de todas as informações e especificações do Edital, e que aceita as condições nele estabelecidas, 
para o fiel cumprimento das obrigações do objeto da licitação. 

10. Examinou todos os documentos apresentados, bem como as especificações técnicas, tendo tomado conhecimento de 
todas as informações que envolvem a prestação dos serviços objeto da concessão, bem como estou ciente de que não poderei 
alegar desconhecimento para posterior alteração das condições propostas, ou modificação nas especificações para o 
cumprimento integral do objeto da presente licitação; 

11. Caso esta empresa venha a sagrar-se vencedora desta licitação, indica a seguir as informações solicitadas nas alíneas “g” 
e “h” do subitem 6.5 do edital: 

Responsável (is) ________________________________________________________________________________________ 
que assinará (ão) o Termo de Contrato, c/ qualificação completa, cargo que ocupa(m), e, se procurador o instrumento de mandato. 

CPF/MF Nº____________________________ RG Nº _____________________________ Data de Nascimento _________________ 

Endereço completo ___________________________________________________________________________________________ 

E-mail Institucional: ___________________________________________________________________________________________ 

E-mail Pessoal: ______________________________________________________________________________________________ 

Nº conta corrente/pessoa jurídica _____________________ Agência ______________ Banco______________________________ 
 

Por ser a expressão da verdade, firmo a presente declaração: 
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Local, _____ de __________________ de 2021. 

 

.                  Assinatura do Representante                  .  
Razão Social da Empresa 

Nome Completo do Representante da Empresa 
 

(DEVE SER EMITIDO EM PAPEL QUE CONTENHA A DENOMINAÇÃO OU RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA LICITANTE). 
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ANEXO VI - MODELO DE CREDENCIAMENTO DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 

 
 

A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JACUPIRANGA 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 002/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N. ° 065/2021 
OBJETO: PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA – PPP, NA MODALIDADE DE CONCESSÃO PATROCINADA PARA 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA O TRANSPORTE 
PÚBLICO DE PASSAGEIROS NOS BAIRROS RURAIS E URBANOS, DESTINADOS À LOCOMOÇÃO DOS 
MUNÍCIPES DENTRO DE ROTAS PREVIAMENTE DEFINIDAS. 

 
 
A empresa (nome da empresa licitante), inscrita no CNPJ sob n.º ________________ por seu representante legal (nome 

e qualificação do representante legal – conf. doc. ANEXO*), credencia como seu representante o Sr. 

_______________________, RG. Nº ______________, CPF nº _______________, para em seu nome participar do 

certame em epígrafe, conferindo-lhe poderes específicos para interpor recursos e desistir de sua interposição, e praticar 

todos os demais atos inerentes ao certame, na sessão pública de processamento da Concorrência Pública supracitada. 

 

 

 

Local, _____ de ____________de 2021. 
 

 
 
 
 
 

.                  Assinatura do Representante                  .  
Razão Social da Empresa 

Nome Completo do Representante da Empresa 
cargo/função na empresa - RG nº__________ 

 
 
 
 

OBS.: Assinatura(s) com firma(s) reconhecida(s) do(s) outorgante(s) com PODERES para este fim conforme Contrato Social 
da Sociedade, ou documento equivalente.  

*O credenciamento deverá vir acompanhado da documentação necessária para comprovação da validade do mesmo, 
conforme previsto no item 5.1.1 do Edital e suas alíneas. 
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ANEXO VII – MODELO DE 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (quando for o caso) 

A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JACUPIRANGA 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 002/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N. ° 065/2021 
OBJETO: PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA – PPP, NA MODALIDADE DE CONCESSÃO PATROCINADA PARA 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA O TRANSPORTE 
PÚBLICO DE PASSAGEIROS NOS BAIRROS RURAIS E URBANOS, DESTINADOS À LOCOMOÇÃO DOS 
MUNÍCIPES DENTRO DE ROTAS PREVIAMENTE DEFINIDAS. 
 

 

 Declaro, sob penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que a empresa 

___________________ (denominação da pessoa jurídica), CNPJ nº________________, é microempresa (ou empresa de 

pequeno porte), nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e Lei 

Complementar 139, de 10 de novembro de 2011, cujos termos declaro conhecer na integra, estando apta, portanto, a 

exercer o direito de preferência como critério de desempate no procedimento licitatório de Concorrência Pública nº 

002/2021, realizado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE JACUPIRANGA. 

 

Por ser verdade, firmamos a presente sob as penas da Lei. 

 

Local, _____ de _______de 2021. 
 
 
 

__________________________________ 
Nome e assinatura do representante legal 

(carimbo da empresa) 
 

 
 

Atesto para os devidos fins, que as declarações acima são verdadeiras. 
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ANEXO VIII 

 

 

LEI 

 

 

Nº 1.359/2019 
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ANEXO IX 

 

 

DECRETO MUNICIPAL 

 

 

Nº 1.825/2020 
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ANEXO X 

 

 

DECRETO MUNICIPAL 

 

 

Nº 1.748/2019 
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ANEXO XI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE 
DESISTÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO (OPCIONAL) 

 
 

TERMO DE DESISTÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 

 

 

 

À empresa _______________________________ (denominação da pessoa jurídica), com sede à 

________________________________ (endereço completo da empresa), inscrita no CNPJ/MF sob o Nº 

__________________ através do seu representante legal abaixo assinado, vem por meio deste, DECLINAR do direito de 

interpor recurso acerca dos procedimentos e decisões da Comissão Municipal de Licitação, quanto ao julgamento dos 

envelopes: nº 01 HABILITAÇÃO, bem como quanto ao julgamento dos envelopes nº. 02 PROPOSTAS, concordando com 

o prosseguimento do procedimento licitatório; referente à Concorrência Pública nº 002/2021, Processo nº 065/2021 que 

trata da Parceria Público-Privada – PPP, na modalidade de concessão patrocinada para contratação de empresa 

especializada para prestação de serviços para o transporte público de passageiros nos bairros rurais e urbanos, 

destinados à locomoção dos munícipes dentro de rotas previamente definidas. 

 

Local, _____ de _______de 2021. 

 

 

 

.                  Assinatura do Representante                  . 
Razão Social da Empresa 

Nome Completo do Representante da Empresa 
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ANEXO XII – RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL PELA INTERNET 

 

A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JACUPIRANGA 
CONCORRENCIA PÚBLICA N° 002/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N. ° 065/2021 
OBJETO: PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA – PPP, NA MODALIDADE DE CONCESSÃO PATROCINADA PARA 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA O TRANSPORTE 
PÚBLICO DE PASSAGEIROS NOS BAIRROS RURAIS E URBANOS, DESTINADOS À LOCOMOÇÃO DOS 
MUNÍCIPES DENTRO DE ROTAS PREVIAMENTE DEFINIDAS. 
 
RAZÃO SOCIAL: __________________________________________________________________________________ 

CNPJ. N.º: ________________________________________________________________________________________ 

ENDEREÇO: ______________________________________________________________________________________ 

E-MAIL: __________________________________________________________________________________________ 

CIDADE: _______________________ ESTADO: ______ FONE: (____) _____________ FAX: (____) _______________ 

REPRESENTANTE PARA CONTATO: _________________________________________________________________ 

 

DECLARO QUE RETIREI JUNTO A INTERNET, INTEGRALMENTE O EDITAL DA LICITAÇÃO ACIMA 

IDENTIFICADO.  

 

LOCAL: __________________________, ______ DE ___________________ 2021. 

 
 

______________________________________  
ASSINATURA  

 
 
 
 
 
 
 
 

Senhor Licitante, 

Visando comunicação futura entre a PREFEITURA MUNICIPAL DE JACUPIRANGA e sua empresa, solicitamos de Vossa Senhoria, 
preencher o recibo de retirada do edital e remeter à Seção de Licitações do Departamento de Administração, pelo tel./fax: 13-3864-
1029 ou pelo e-mail: licitacao@jacupiranga.sp.gov.br. 

A não remessa do recibo, exime a PREFEITURA MUNICIPAL DE JACUPIRANGA, da responsabilidade da comunicação por meio de 
fax ou e-mail de eventuais esclarecimentos e retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações 
adicionais, não cabendo posteriormente qualquer reclamação.  

Recomendamos ainda, consultas frequente à página do site oficial do município de onde foi extraído o presente edital para o 
acompanhamento de eventuais comunicações e/ou esclarecimentos disponibilizados acerca do presente processo licitatório. 

 

http://www.jacupiranga.sp.gov.b/
mailto:licitacao@jacupiranga.sp.gov.br

